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0 objeto do presente instrumento é Contratação de sistema para orçamentação 
eletrônica de veículos

para a frota municipal.

!R11.11111111111M1.1..111111.111111.11111..1111.11.11!$-10.438,00

I  4. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

Órgão Despesa Categoria Descrição

0301 6884

5• CONTRATADO (A 

Razão Social:

339040110000 LOCAÇÃO DE SOFTWARES

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA

CNPJ N2: 02.144.891/0001-85

Fonte Valor

10.438,00

Endereço: Avenida Maria Coelho Aguiar, n2 215, Bloco E, 72 andar, na cidade de São Paulo,

Estado do São Paulo

Ubiratã — Parana, 10 de agosto de 2021

SECR RIA DA ADMellaNWV reira

p. A

6. DESpK119,DA SECRETARIA DAS FINANÇAS E PLANEJAMENTO

Recebimento: 1-  /2021

Conforme dotação orçamentária indicada, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

SIM NÃO
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c anora
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De acordo.

da

RECURSO FINANCEIRO

NÃO
com a
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SecretáN Finanç

Fábio de Oliveira Dalécio
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ANEXO I

COMPLEMENTO A REQUISIÇÃO N2 301/2021

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Contratação de sistema para orgamentação eletrônica de

veículos para a frota municipal.

2. JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. 0 Sistema para orçamentação eletrônica de veículos: carros, caminhões, ônibus, vans, microônibus e

motocicletas, de marcas nacionais e estrangeiras auxilia na aquisição de peças, baseada na tabela de
valores da montadora.

3. VALOR DA CONTRATAÇÃO

3.1. 0 valor estimado para a contratação e de R$-(10.438,00).

4. DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

4.1. A execução do objeto sera custeada pela (s) seguinte (s) dotação (ões) orçamentaria (s):

brgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
0301 6884 339040110000 LOCAÇÃO DE SOFTWARES 10.438,00

5. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

5.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de renovação da
assinatura, dia 21 de Setembro de 2021, sem possibilidade de prorrogação.

• 6. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS:
6.1. Gestor do Contrato: Cassilda Ferreira

6.2. Fiscal do Contrato: Sérgio Marques de Lima

6.3. Fiscal do Contrato Substituto: Fabio Augusto Celestino

7. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO

Código LC Lote Item Descrição Qtd Un V. Unit R$ V. Total R$
40455 1 1 Implantação LICENÇA DE USO,

TREINAMENTO DA PLATAFORMA e
manutenção do Sistema Audatex.

1 UN. 10.438,00 10.438,00

Treinamento ponto adicional e
Sistema para orgamentação
eletrônica de veículos: carros,
caminhões, ônibus, vans, microônibus
e motocicletas, de marcas nacionais e
estrangeiras.



8. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

8.1. 0 presente contrato tem por objeto o licenciamento, para utilização do software desenvolvido pela

Contratada com a finalidade de validar, acompanhar e fiscalizar o grande número de orçamentos

provenientes dos processos de consertos, reparos e substituição de peças automotivas.

8.2. A Contratada deverá fornecer licença de uso pelo período de 12 (doze) meses.

8.3. A Contratada deverá prestar treinamento gratuito.

8.4. A Contratada deverá fornecer atendimento ao cliente 8X5 através de linha 0800 e aberta de

chamadas pelo Portal.

8.5. A Contratada deverá disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que ocorrer

necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em mudanças

estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos relatórios.

8.6. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da Contratada, sendo

expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou

licenciamento do uso a terceiros.

8.7. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a contratada será comunicada e

deverá promover as correções em ate 48 horas. Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino,

n2 1852 I CEP 85.440-000 Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.prgov.br 3

8.8. A Contratada deverá disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com

qualidade, conforme especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da

respectiva nota fiscal.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo

Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento
será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição no

CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE, sendo MUNICÍPIO DE

UBIRATA, CNPJ N2 76.950.096/0001-10, Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante

apresentação do respectivo arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal
Eletrônica — NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa n2 01/2019 MPC-PR (Ministério
Público de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute
estabelecido no Manual de Orientação do Contribuinte — MOC, em que consta a obrigatoriedade de
preenchimento dos campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código
com GTIN (Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações envolvendo medicamentos e
matérias-primas farmacêuticas, terá a obrigatoriedade de preenchimento na NF-e de campo para
informar o código de produto da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Grupo K).

9.3. Para liberação do pagamento à CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do
Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:



ON)
"•""t

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda

Nacional; 8.4.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

Município de Ubirat5/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852 I CEP 85.440-000 Fone (44) 3543-8000 I

www.ubirata.prgov.br 

9.3.2. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

Ubirat5, 10 de Agosto de 2021.

•

•

SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

Cassilda Ferreira
See. da Administração
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DECLARAÇÃO DO ORDENADOR DE DESPESA

Eu, Cassilda Ferreira, Secretária da Administração do município de Ubiratã/PR,

no uso de suas atribuições e atendendo as exigências da Lei de

Responsabilidade Fiscal. DECLARA, para os devidos fins, que a(s) despesa(s)

resultantes da requisição de Dispensa de Licitação, sob o n° 301/2021, tem

perfeita adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual

(LOA) e compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e o

Plano Plurianual (PPA).

Para que produza os legais e jurídicos efeitos, assina a presente.

Ubirat5 Pr. 12 de julho de 2021

Okx.-
CassiIJ Ferreira

Cassilda Ferreira
Sec, da Administração
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JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO DIRETA, RAZÃO DA ESCOLHA DO

(FORNECEDOR OU EXECUTANTE) E JUSTIFICATIVA DO PREÇO.

CONTRATADO: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA CNPJ

02.144.891/0001-85 Avenida Maria Coelho Aguiar, n° 215, Bloco E, 7
0 andar,

na cidade de São Paulo, Estado do São Paulo , com valor total de 10.438,00

(Dez Mil, Quatrocentos e Trinta e Oito Reais)

Da fundamentação Legal: A presente Dispensa de Licitação encontra-se

fundamentada no art. 24. inciso II . art. 26, da Lei n° 8666/ 93 e suas alterações

posteriores.

Razão da Escolha do Fornecedor: 0 fornecedor/prestador acima foi

escolhido porque é do ramo pertinente ao objeto demandado, apresentou toda

a documentação referente a habilitação jurídica, regularidade fiscal e

trabalhista; 0 Sistema para orgamentação eletrônica de veículos: carros,

caminhões, ônibus, vans, microônibus e motocicletas, de marcas nacionais e

estrangeiras auxilia na aquisição de peças, baseada na tabela de valores da

montadora.

Justificativa do Preço: 0 valor da licença do software foi baseado em três

contratos firmados corn os municípios de Itaipulandia, Godoy Ferreira e Pato

Branco, conforme anexo na requisição de contratação.

Ubiratã-Pr, 12 de Agosto de 2021.

Cassi erreira

Secret 'A, a da Administração
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udatex
a Solera company ilia.

Audatex Brasil Servi s tda.
Avenida Maria Coelho Aguiar, 215 — 7° And. loco E

Centro Empresarial de São Paulo
05804-900 Sao Paulo — SP - Brasil

Telefone: +55 11 2221 8209 Fax: +55 11 2122 8289
CNPJ: 02.144.891/0001-85

www.audatex.com.br

Sao Paulo, 02 de agosto de 2021

Prefeitura Municipal de Ubirat5

up At. Setor de Compras e Licitação

Referente Orçamento Sistema Audatex GOV. 

I — Objeto: Locação de Sistema de Orçamentação Eletrônica - Sistema Audatex

1- Versão do Sistema: (Audatex GOV)
2- Liberação de licenças de uso por um ano;
3- Vigência do contrato: um ano a partir da assinatura do contrato.

LOTE QUANTIDADE DESCRIÇÃO TOTAL

01 01 Implantação LICENÇA DE USO, TREINAMENTO DA PLATAFORMA

e manutenção do Sistema Audatex

Treinamento Mecanica Linha Leve e linha pesada, ponto adicional

10.438,00

• Com garantia, suporte e atualização do Banco de Dados.

Valor liquido da proposta já com desconto e todos os impostos inclusos: R$ 10.438,00

IV — Validade dessa proposta: 30 dias;

Prazo de Entrega: cinco (8) dias após aprovação.
Pagamento: parcela Única a ser paga 30 dias após a liberação do Sistema.

V — Suporte: através de internet e linha telefônica 0800
VI — Suporte: abertura de solicitações no site: WWW.solerabrasil.com.br em Portal do Cliente.

Atenciosamente;

Italdea- Sava,

Valdenir S. Silva
Representante Comercial

www.solerainc.com



rAudatex
a Solera company via.

Audatex Brasil Serviços
Tel. 41 3015 2180 celular 41 98807 2855
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Audatex Brasil S iços Ltda.
Avenida Maria Coelho Aguiar, 215 — 7° nd. Bloco E

Centro Empresarial de São Paulo
05804-900 São Paulo — SP - Brasil

Telefone +55 11 2221 8209 Fax: +55 11 2122 8289
CNPJ: 02.144.891/0001-85

www.audatex.com.br

ww-w.solerainc.com



SOLI a Audatex

S

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 70 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

O signatário da presente, o (a) senhor (a) Roberto Martin de Souza Rubim,

representante legalmente constituído da proponente Audatex Brasil Serviços

Ltda , inscrita no CNPJ n° 02.144.891/0001-85, declara, sob as penas da Lei, que

não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em

horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não

mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos - Lei 10.097/ 00 e art. 7°,

inciso XXXIII da Constituição Federal.

São Paulo, 02 de agosto de 2021

ROBERTO MARTIN DE Assinado de forma digital por
ROBERTO MARTIN DE SOUZA

SOUZA RUBIM:11427098840

RUBIM:11427098840 Dados: 2021.08.02 15:38:13 -0300'

Roberto Martin de Souza Rubim
Nome e Assinatura do representante legal

CPF n° 114.270.988-40
RG n° 18367626

Av. Maria Coelho Aguiar. 215 Btoco E 7° andar Jd. são Luiz
Sio Paulo SP - Brasil - CEP 05804-000 I '55 (11) 4861-4800 I CNPJ. 0'2.144 891/0001-85
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AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.

•CNPJ/ME: 02.144.891/0001-85

NIRE: 35.221.308.805

20' ALTERACAO DO CONTRATO SOCIAL

Pelo presente instrumento particular, as Partes abaixo qualificadas:

AUDATEX (SCHWEIZ) GMBH, sociedade constituída em conformidade com as leis da

Suíça, com sua sede localizada na cidade de Zurique, na Suíça, em Zollstrasse 62, CH 8021,

inscrita no CNPJ/ME sob o n° 05.546.622/0001-33, neste ato representada por seu bastante

procurador, Sr. ROBERTO MARTIN DE SOUZA RUBIM, brasileiro, casado, administrador

de empresas, portador da Cédula de Identidade n° 18367626 emitida pelo SSP/SP, inscrito no

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia do Brasil ("CPF/ME") sob o n°

114.270.988-40, residente e domiciliado na Cidade de Sao Paulo, Estado de São Paulo, com

endereço comercial localizado na Cidade de Sao Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, No.
215, Centro Empresarial, Prédio E, 70 andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000; e

AUDATEX GMBH, sociedade constituída em conformidade com as leis da Suíça, com sua

sede localizada na cidade de Zurique, na Suíça, em Rotzbergerstrasse 1, CH 6362, Stansstad, e

inscrita no CNPJ/ME sob o ri° 05.546.649/0001-26, neste ato representada por seu bastante

procurador, Sr. ROBERTO MARTIN DE SOUZA RUBIM, acima qualificado;

Únicas sócias da AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA., sociedade empresaria limitada,

corn sua sede social na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, Avenida Maria Coelho
Aguiar, n° 215, Centro Empresarial, Bloco E, 7° andar, Jardim Sao Luis, CEP 05805-000,
inscrita no CNPJ/ME sob o n° 02.144.891/0001-85, com seus atos constitutivos arquivados

perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo — JUCESP sob o NIRE 35.221.308.805,

doravante denominada "Sociedade";

têm entre si, justo e acordado, alterar o Contrato Social da Sociedade, o que fazem nos seguintes

termos:

1. Da Alteração da Representação das Sócias

1.1 Inicialmente, resolvem as sócias consignar a alteração do representante de cada uma

delas, devendo o preâmbulo do Contrato Social e os registros da Sociedade serem, portanto,

ajustados, a firn de dele passar a constar a representação das sócias AUDATEX (SCHVVEIZ)

GMBH e AUDATEX GMBH pelo Sr. Roberto Martin de Souza Rubim, acima qualificado,

Página I 1



nos termos das procuraçeirts óvtorgadas em 14 de julho de 2020, que ora encontram-se anexas,

devidamente notarizadas c apostiladas no pais de origem, traduzidas por tradutor juramentado

devidamente registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo — JUCESP e

registradas perante o 9' Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica

da Capital do Estado de São Paulo, respectivamente sob os n"s. 1.370.294 e 1.370.293, as quais

se encontram anexas.

2. Da Alteração na Administração da Sociedade

2.1 As sócias decidem, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou ressalvas, consignar a

renúncia do Sr. ARTHUR KOUTSODIMITROPOULOS, australiano, casado, contador,

portador da Cédula de Identidade RNE n° V958078-Q CGP I/D IREX/DPF, inscrito no CPF/ME

sob o IV 236.654.768-44, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,

na Rua Dr. Renato Paes de Barros, n° 322, apto. n° 102, CEP 04530-000, ao seu cargo de

administrador da Sociedade, conforme a Carta de Renúncia apresentada em 28 de agosto de

2020, que se encontra anexo.

2.2 Ato subsequente, as sócias decidem, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou

ressalvas, eleger para o cargo de administrador da Sociedade, com mandato por prazo

indeterminado, o Sr. ROBERTO MARTIN DE SOUZA RUBIM, brasileiro, casado,

administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade n° 18367626 emitida pelo

SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia do Brasil

("CPF/ME") sob o IV 114.270.988-40, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado

de Sao Paulo, com endereço comercial localizado na Cidade de São Paulo, na Avenida Maria
Coelho Aguiar, No. 215, Centro Empresarial, Prédio E, 70 andar, Jardim Sao Luis, CEP 05805-

000.

2.3 0 Administrador ora eleito toma posse neste ato e declara, sob as penas da lei, que não

estA impedido de exercer a administração da Sociedade por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou ainda por crime falimentar, de prevaricação,

peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, as relações de consumo, a fé

pública ou a propriedade.

2.4 Na sequência, por unanimidade, sem quaisquer reservas ou ressalvas„ consignam as

sócias que a administradora Sra. Graciele Lima Domingos, teve seu nome civil alterado de

Pagina I 2



Graciele dos Santos Domingo-. para Graciele Lima Domingos, por força de certidão de
casamento lavrada aos 24€é otatubro de 2019 perante o Oficial de Registro Civil das Pessoas
Naturais e Tabelionato de Nota 'S do 22° Subdistrito de São Paulo/SP — Tucuruvi, conforme
certidão de casamento e documento de identidade anexos.

2.5 Em decorrência das deliberações tornadas nos itens acima, o caput do Artigo 6' do

Contrato Social passa a ser redigido da seguinte forma:

"Artigo 6°. A Sociedade será administrada por ROBERTO MARTIN DE SOUZA RUBIM,

brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade n° 18367626

emitida pelo SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia do

Brasil ("CPF/ME") sob o n° 114.270.988-40, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, com endereço comercial localizado na Cidade de São Paulo, na Avenida

Maria Coelho Aguiar, No. 215, Centro Empresarial, Prédio E, 7° andar, Jardim São Luis, CEP

05805-000; e GRACIELE LIMA DOMINGOS, cujo nome civil foi Graciele dos Santos

Domingos e foi alterado em 24 de outubro de 2019, em razão de casamento civil, brasileira,

administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG n°30443488-7 SSP/SP e

inscrita no CPF/ME sob o re 299.950.768-29, residente e domiciliada na Cidade de Selo Paulo,

Estado de São Paulo, na Rua Cônego Vicente Miguel Marino, n°183, apartamento 134, Prédio

A, Barra Funda, CEP 05609-010, que ocupam os cargos de administradores."

3. Da Consolidação do Contrato Social

3.1 Por fim, as sócias decidem, por unanimidade, aprovar a nova redação do Contrato

Social, que, consolidado, passa a vigorar da seguinte forma.

"AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.

CNPJ/ME: 02.144.891/0001-85

NIRE: 35.221.308.805

CONTRATO SOCIAL

CAPÍTULO I 
DA DENOMINAÇÃO SOCIAL, SEDE, OBJETO E DURAÇÃO

Artigo 1'. A sociedade denomina-se Audatex Brasil Serviços Ltda. ("Sociedade"), regendo-se
pelas disposições do presente contrato social, pelo Art. 1.052 e seguintes da Lei 10.406 de 10
de janeiro de 2002 ("Código Civil") e, de forma supletiva, pelas normas que regem as
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sociedades por ações, Lei 6.404 de 15 de dezembro de 1976 ("Lei das 
S.A."), e posteriores

alterações.

Artigo 2°. A Sociedade tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida Maria Coelho Aguiar, n" 215, Centro Empresarial, Bloco E, 70 andar, Jardim São Luis,

CEP 05805-000, e poderá abrir e fechar filiais, agências e escritórios em qualquer 
parte do

território nacional e do exterior, por deliberação de sócios representando 75% (setenta e cinco

por cento) do capital social.

Artigo 3'. A Sociedade tem por objeto social:

(i) a elaboração de programas de computadores (software);

(ii) o licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, 
inclusive

distribuição e treinamento para sua utilização;

(iii) serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza;

(iv) a implementação de métodos e suas formas de aplicação para aferição e cálculo de

desvalorizações em virtude de sinistros de veículos, bem como a prestação de

serviços correlatos;

(v) a participação no capital de outras sociedades como sócia, quotista ou acionista;

(vi) serviços de intennediação via de venda de veículos usados, avariados e sinistrados,

inclusive contratação de locomoção dos veículos e sua guarda;

(vii) serviços de intennediação na venda de autopeças, componentes e acessórios

automotivos; e

(viii) serviços de intennediação e agenciamento na distribuição de soluções de 
meios de

pagamentos.

Artigo 4'. 0 prazo de duração da Sociedade é indeterminado.

CAPÍTULO II 

DO CAPITAL SOCIAL

Artigo 5°. 0 capital social, integralmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional
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é de R$ 2.884.906,00 (dois-milhises, oitocentos e oitenta e quatro mil, novecentos e seis reais),

dividido em 2.884.906 (dois milhões, oitocentas e oitenta e quatro mil, novecentas e seis)

quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, distribuído entre os sócios da seguinte

forma:

Sócias Valor (R$) Quotas %

Audatex (Schweiz) GmbH 2.594.363,00 2.594.363 89,9%

Audatex GmbH 290.543,00 290.543 10,1%

Total: 2.884.906,00 2.884.906 100,0%

Parágrafo Primeiro. A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas

quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos

termos do Artigo 1.052 do Código Civil. Os sócios não respondem subsidiariamente

pelas obrigações sociais, na forma do Artigo 997, VIII, do Código Civil.

Parágrafo Segundo. Cada quota é indivisível e confere ao seu titular o direito a 1 (um)

voto nas deliberações dos sócios, que serão sempre tomadas de acordo com o quártun

estabelecido na lei ou neste contrato social, conforme o caso.

CAPÍTULO III 

DA ADMNISTRACAO

Artigo 6°. A Sociedade será administrada por ROBERTO MARTIN DE SOUZA RUBIM,

brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade n° 18367626

emitida pelo SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia do

Brasil ("CPF/ME") sob o n° 114.270.988-40, residente e domiciliado na Cidade de Sao Paulo,

Estado de São Paulo, com endereço comercial localizado na Cidade de São Paulo, na Avenida

Maria Coelho Aguiar, No. 215, Centro Empresarial, Prédio E, 7
0 andar, Jardim São Luis, CEP

05805-000; e GRACIELE LIMA DOMINGOS, cujo nome civil foi Graciele dos Santos

Domingos e foi alterado em 24 de outubro de 2019, em razão de casamento civil, brasileira,

administradora de empresas, portadora da Cédula de Identidade RG n° 30443488-7 SSP/SP e

inscrita no CPF/ME sob o n° 299.950.768-29, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo,

Estado de São Paulo, na Rua Cônego Vicente Miguel Marino, IV 183, apartamento 134, Prédio

A, Barra Funda, CEP 05609-010, que ocupam os cargos de administradores.

Parágrafo Primeiro. A designação e a destituição de administradores, que poderão ser

sócios ou não sócios, deverão respeitar as seguintes disposições:
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a designqçAo de administradores pelos sócios poderá ocorrer no próprio

Contrato Soeial ou em ata de reunião especifica, firmados pela totalidade

dos sócios quando o capital social não estiver totalmente integralizado ou

por sócios titulares de, pelo menos, 2/3 (dois terços) do capital social quando

integralizado, sendo o ato de designação levado a arquivamento na

competente Junta Comercial;

(ii) os administradores terão mandato com prazo indeterminado;

(iii) os administradores permanecerão em sua função até a posse de seus

respectivos sucessores;

(iv) os administradores poderão receber remuneração se assim decidirem sócios

representando a maioria do capital social, que fixarão, se for o caso, o

montante dessa remuneração;

(v) a destituição de qualquer administrador pelos sócios poderá ocorrer no

Contrato Social ou em ata de reunido especifica, que firmados por sócios

representando a maioria do capital social, sendo o ato de destituição levado

a arquivamento na competente Junta Comercial.

Parágrafo Segundo. Observados os Parágrafos 30 a 7°, os administradores praticarão

todos os atos de administração da Sociedade, podendo, isoladamente, representá-la em

juizo ou fora dele, nos polos ativo ou passivo, perante órgãos da administração pública

direta ou indireta, repartições, autarquias e autoridades federais, estaduais ou

municipais, empresas públicas e de economia mista, órgãos previdencidrios e entidades

paraestatais.

Parágrafo Terceiro. Os atos ou documentos que se refiram exclusivamente à atividade

profissional da Sociedade, com fornecedores e com clientes, tais como os contratos de

licenciamento de uso de software, (i) poderão ser firmados isoladamente por qualquer

administrador se envolverem responsabilidade ou obrigação financeira inferior a R$

300.000,00 (trezentos mil reais), e (ii) deverão ser firmados por dois administradores ou

por um administrador e um procurador com poderes especiais em conjunto caso a

responsabilidade ou obrigação financeira para a Sociedade ultrapasse referido montante.

Parágrafo Quarto. Os atos ou documentos que importem responsabilidade ou

obrigação financeira direta para a Sociedade, tais como a assinatura de contratos de

qualquer natureza que não os mencionados no Parágrafo 3° acima, aceite de letras de
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câmbio, emissão stl -rotas,promissórias, abertura de contas correntes bancárias, emissão
de títulos de cré0itO, cheques e transferências eletrônicas de recursos, ordens de
pagamento, títulos- de divida em geral, constituição de garantias e outros documentos
não especificados, serão obrigatoriamente firmados por dois administradores ou por um
administrador e um procurador com poderes especiais em conjunto.

Parágrafo Quinto. Os atos ou documentos relacionados a (i) negociações de natureza
societária, tais como alienação ou aquisição de participações societárias, fusão, cisão,
incorporação, joint ventures, constituição de sociedades de propósito especifico ou
subsidiárias, (ii) cessão definitiva de direitos de propriedade intelectual, (iii)
constituição de garantias e (iv) alienação de bens do ativo permanente dependerão de
aprovação, prévia e formal, de sócios representando a totalidade do capital social da
Sociedade e deverão ser firmados por dois administradores em conjunto.

Parágrafo Sexto. A Sociedade, mediante assinatura conjunta de dois administradores,
poderá constituir procuradores "ad negotia" e "ad judicia", outorgando-lhes poderes

específicos mediante mandato pelo prazo de até 1 (um) ano, exceto as procurações para
fins judiciais, que poderão ser outorgadas por maior prazo.

Parágrafo Sétimo. Sao expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação
Sociedade, os atos de qualquer administrador que envolvam a Sociedade em

obrigações estranhas aos objetivos sociais, tais como fianças, avais, aceites, endossos

de favor em títulos de créditos ou em outros documentos, salvo a constituição de

garantias em contratos de locação de imóveis utilizados para o funcionamento da

Sociedade.

CAPÍTULO IV 

DAS DELIBERACÕES SOCIAIS

Artigo 70. Salvo as hipóteses de quorum especifico, previsto cm lei ou neste instrumento, as

deliberações dos sócios serão tomadas por sócios representando a maioria do capital social, em

reunião de sócios, convocadas e instaladas nos termos e na forma previstas em lei, observadas
as disposições do Art. 1.071 a 1.080 do Código Civil.

Parágrafo Primeiro. As atas das reuniões de sócios serão lavradas em livro próprio e
registradas no orgâo competente, nos 20 (vinte) dias subsequentes à realização da
referida reunião.

It
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Parágrafo Segundo. A reunido de sócios se realizará, ao menos, uma vez por ano, nos
quatro meses seguintes -ao término do exercício social, para as finalidades previstas em
lei, e será convocada com a antecedência legalmente exigida.

Parágrafo Terceiro. As formalidades de convocação legalmente previstas serão
dispensadas quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes
do local, hora e ordem do dia.

Parágrafo Quarto. A reunido de sócios tomar-se-á dispensável quando todos os sócios
decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto dela.

Parágrafo Quinto. As decisões tomadas de acordo com a legislação vigente e nos
termos do presente instrumento vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou
dissidentes.

CAPÍTULO V

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA NO AUMENTO DE CAPITAL

Artigo 80. Na proporção das quotas que possuírem, terão os sócios preferência para subscrição
dos aumentos de capital, na forma do Art. 1.081 do Código Civil. Para este fim, poderão os
sócios, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da reunido de sócios que aprovar o
aumento de capital, exercer o seu direito de preferência. O sócio poderá ceder a outro sócio o
seu direito de preferencia a subscrição de quotas em caso de aumento de capital, mediante
autorização de sócios representando mais da metade do capital social.

CAPÍTULO VI 

DA VENDA, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS

Artigo 90. A venda, cessão ou transferência de qualquer quota do capital social entre os sócios
é livre, porém dependerá do consentimento expresso dos sócios que representarem a maioria
do capital social quando for a venda, cessão, ou transferência de qualquer quota do capital social
a terceiros. A alienação de quotas efetuadas, de maneira diversa à prevista neste artigo, será
nula de pleno direito.

Parágrafo Primeiro. Os sócios, na proporção das quotas que possuírem no capital
social, terão preferência para adquirir quotas de propriedade de outro sócio ou direito de
preferência para subscrição de quotas, respeitando o disposto neste artigo. Path o
cedente à Sociedade, através do administrador a necessária comunicação por escrito,
com antecedência minima de 30 (trinta) dias, indicando preço e condições para a cessão.
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Se os demais sócios rAo exercerem integralmente seu direito de preferência, as sobras

acrescerão, pro rata, os que, no prazo acima indicado, manifestar em o propósito de

adquirir as quotas do sócio cedente. 0 prazo de 30 (trinta) dias será sempre contado da

data de recebimento da comunicação de cessão.

Parágrafo Segundo. Se nenhum dos sócios usar o direito de preferência que lhes é

assegurado, fica livre o sócio cedente, desde que pelas mesmas condições e preço

constantes na comunicação de cessão, para ceder as suas quotas ou o direito de

preferência para a aquisição das mesmas a terceiro e dentro do prazo máximo de 60

(sessenta) dias, contados da data do término do prazo de 30 (trinta) dias, acima citado

CAPITULO VII 

DA REDUCÂO DO CAPITAL SOCIAL

Artigo 10. Os sócios poderão reduzir o capital se excessivo em relação ao objeto social deste,

bem como na hipótese de perdas irreparáveis sofridas pela Sociedade. Nessa última hipótese, o

capital deverá encontrar-se totalmente integralizado.

Parágrafo Primeiro. A redução do capital social, assim como o valor da redução e o

modo de sua realização, deverão ser deliberados e aprovados em reunião de sócios, pelos

sócios que representem 1/4 (três quartos) do Capital Social.

Parágrafo Segundo. Em caso de perdas irreparáveis, a redução de capital social será

sempre suportada pelos sócios de forma proporcional a participação de cada um deles

no capital social, e operar-se-á mediante a diminuição do valor nominal de todas as

quotas, indistintamente.

Parágrafo Terceiro. Na hipótese do valor do capital social ser considerado excessivo

em relação ao objeto social, a redução do capital será feita restituindo-se parte do valor

das quotas aos sócios, ou dispensando-se as prestações ainda devidas, com diminuição

proporcional, em ambos os casos, do valor nominal das quotas.

CAPITULO VIII 

DA DISSOLUCÃO DA SOCIEDADE

Artigo 11. A Sociedade poderá ser dissolvida mediante deliberação de sócios representando 1/4

(três quartos) do capital social.
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Orn:

Parágrafo Primeiro._ A Roviedade não se dissolverá pela redução do número de sócios

a 1 (um) em decorrência &fa. lecimento, retirada amigável ou judicial, exclusão, falência

ou incapacidade de qualquer um dos sócios, devendo o sócio remanescente ou a

Sociedade adquirir ou liquidar as quotas do sócio falecido, excluído, falido ou declarado

incapaz.

Parágrafo Segundo. As quotas, direitos e outros bens pertencentes ao sócio falecido,

excluído, incapacitado ou declarado falido, serão pagos dentro do prazo máximo de 180

(cento e oitenta) dias, a contar da decisão dos sócios acerca da aquisição ou liquidação

das quotas, baseado na situação patrimonial da Sociedade à época da resolução,

verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Terceiro. Não serão admitidos na Sociedade os herdeiros ou sucessores do

sócio falecido.

Parágrafo Quarto. A Sociedade será dissolvida na falta de pluralidade de sócios por

período superior a 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do registro da alteração

em que os atos mencionados no Parágrafo Primeiro acima.

CAPÍTULO IX 

DA EXCLUSÃO POR JUSTA CAUSA

Artigo 12. Poderão os sócios que representem % (tits quartos) do capital social excluir, por

justa causa, mediante alteração do contrato social, os sócios que coloquem em risco a

continuidade da Sociedade em decorrência da prática de atos de inegável gravidade.

Parágrafo Único. A exclusão somente poderá ser determinada em reunião

especialmente convocada para este fim, ciente o sócio acusado de colocar em risco a

continuidade da sociedade, da realização da reunião corn no mínimo 10 (dez) dias de

antecedência, para permitir seu comparecimento e o exercício do direito de defesa.

CAP iTULO X 

DA LIOUIDACÃO

Artigo 13. No caso de liquidação ou dissolução da Sociedade, os sócios designarão urn

liquidante ou liquidantes, estabelecendo seus poderes, deveres e remuneração, observado o

disposto no Artigo 13° acima e no Código Civil Brasileiro em vigor.

CAPÍTULO XI
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DA FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA OU EXTINÇÃO DE QUOTISTA

Artigo 14. A falência, insolvência ou extinção de sócio pessoa jurídica, bem como outro motivo

que imponha a exclusão de qualquer dos sócios, não importa em dissolução da Sociedade.

Parágrafo Único. Em caso de falência, insolvência ou extinção de sócio pessoa jurídica,

suas quotas serão proporcionalmente distribuídas entre os sócio ou acionistas da mesma,

os quais, então, substituirão a sócio pessoa jurídica falida insolvente ou extinta.

CAPÍTULO XII 

DOS LUCROS, DAS PERDAS E DO EXERCÍCIO SOCIAL

Artigo 15. 0 exercício social terá inicio em V' de julho e será encerrado em 30 de junho de

cada ano, data em que será levantado o balanço geral e preparadas as demais demonstrações

financeiras da Sociedade exigidas por lei relativamente ao exercício findo.

Parágrafo Único. 0 saldo dos lucros apurados em cada ano fiscal, após serem feitas as

deduções legais e contratuais e as amortizações, terá a destinação determinada pelos

sócios que representem a maioria do capital social, podendo ser distribuído em

proporção As quotas que cada sócio possui ou de outra maneira por comum acordo ou

ainda serem incorporados ao capital ou deixados em suspensão para o exercício

seguinte. A Sociedade poderá, ademais, elaborar balanços intermediários e distribuir

lucros baseada nos resultados desses balanços.

CAPÍTULO XIII 

DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Artigo 16. Os sócios e os administradores da Sociedade, declara(m), sob as penas da lei, que

não está(ão) impedido(s) de exercer a administração da Sociedade, por lei especial, ou em

virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, por

prevaricação, peita ou suborno, concussão ou peculato, ou contra a economia popular, contra o

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública ou propriedade.

CAPÍTULO XIV

DO FORO
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Artigo 17. As partes elegem o for) da cidade de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas,

pendências ou conflitos resultants do presente contrato.

CAPÍTULO XV 

DA TRANSFORMACAO

Artigo 18. A Sociedade poderá ser transformada em "sociedade por ações" a qualquer tempo,

por decisão dos sócios que representem a maioria do Capital Social.

Sócias:

São Paulo/SP, 28 de agosto de 2020.
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TERMO DE RENÚNCIA AO CARGO DE ADMINISTRADOR

Pelo presente termo de renuncia, nesta data, o signatário abaixo, Sr. ARTHUR
KOUTSODIMITROPOULOS, australiano, casado, contador, portador da Cédula de
Identidade RNE V958078-Q CGPI/DIREX/DPF, inscrito no CPF/ME sob o n°
236.654.768-44, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de Sao Paulo,
na Rua Dr. Renato Paes de Barros, n" 322, apto. n° 102, CEP 04530-000 ("Sr. Arthur"),
renuncia ao cargo de Administrador da AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA.,
sociedade empresária limitada, com sua sede social na cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo, Avenida Maria Coelho Aguiar, n° 215, Centro Empresarial, Bloco E, 70

andar, Jardim São Luis, CEP 05805-000, inscrita no CNPFME sob o n°
02.144.891/0001-85, com seus atos constitutivos arquivados perante a Junta Comercial
do Estado de Sao Paulo — JUCESP sob o NIRE 35.221.308.805 ("Sociedade").
Adicionalmente, o Sr. Arthur outorga à Sociedade, em caráter irrevogável e irretratável,
a mais plena, ampla, irrevogável, irretratável, rasa e geral quitação em relação a todo
período em que figurou como administrador desta última, para nada mais reclamar e/ou
pretender haver, em juizo ou fora dele, a qualquer tempo e/ou a qualquer titulo.

São Paulo/SP, 28 de agosto de 20

ARTHUR K ROPOULOS

•
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n4 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento e a seguinte:

Dados do Fornecedor
GNU 02.144.891/0001-85 DUNK): 90'69

Razão Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

Nome Fantasia:

eauação do Fornecedor: Credenciadotureza Jurídica:

MEI:

Porte da Empresa:

AUDATEX BRASIL

Data de Vencimento do Cadastro: 23/12/2021

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Não

Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:

41

Documento(s) assinalado(s) com "*" esti(lo) com prazo(s) vencido(s).
Fornecedor possui alguma pendência no Nível de Cadastramento indicado. Verifique mais informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade: 05/10/2021

FGTS Validade: 06/08/2021

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/certidao) Validade: 05/10/2021

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 07/10/2021

Receita Municipal Validade: 19/07/2021

VI - Qualificação Econômico-Financeira (Possui Pendência)

Validade: 31/05/2021 (*)

Esta declaração ê uma simples consulta e não tem efeito legal

Emitido em: 07/07/2021 08:27
CPF: 032.871.268-06 Nome: AROLDO CASTILHO OLIVEIRA
Ass: 

1 de 1



Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Relatório de Ocorrências Impeditivas de Licitar

Dados do Fornecedor
CNPJ: 02.144.891/0001-85 DUNS®: 90'69

Razão Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

Nome Fantasia: AUDATEX BRASIL

Ern-do do Fornecedor: Credenciado

Nenhum registro de Ocorrência Ativa encontrado para o fornecedor

I

Emitido em: 07/07/2021 08:28
CPF: 032.871.268-06 Nome: AROLDO CASTILHO OLIVEIRA
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E fi1/4 DIVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA
CNPJ: 02.144.891/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida as 11:35:27 do dia 24/06/2021 <hora e data de Brasília>.

Valida até 21/12/2021.

• 
Código de controle da certidão: 62C4.13441.22AE.82DE

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRAR7V, r)

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 02.144.891/0001-85

Certidão n°: 21386868/2021

Expedição: 07/07/2021, As 08:17:18

Validade: 02/01/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 02.144.891/0001-85, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores A data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

4111 INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

re colhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.



07/07/2021 004963659

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO

CERTIDÃO ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÕES CIVEIS

CERTIDÃO N°: 167154

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça.

FOLHA: 1/1

A Diretoria de Serviço Técnico de Informações Civeis do(a) Comarca de Sao Paulo -

Capital, no uso de suas atribuições legais,

CERTIFICA E DA FÉ que, pesquisando os registros de distribuições de PEDIDOS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÕES JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS, anteriores a

05/07/2021, verificou NADA CONSTAR como réu/requerido/interessado em nome de:

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LIDA, CNPJ: 02.144.891/0001-85, conforme indicação constante do
pedido de certidão

Esta certidão não aponta ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome foi

pesquisado figura como autor (a). Sao apontados os feitos com situação em tramitação já

cadastrados no sistema informatizado referentes a todas as Comarcas/Foros Regionais e Distritais

do Estado de São Paulo.

A data de informatização de cada Comarca/Foro pode ser verificada no Comunicado

SPI n°22/2019

Esta certidão considera os feitos distribuídos na 1a Instância, mesmo que estejam em

Grau de Recurso.

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a

Receita Federal que verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A

conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de responsabilidade exclusiva do

destinatário da certidão.

A certidão em nome de pessoa juridica considera os processos referentes a matriz e

as filiais e poderá apontar feitos de homônimos não qualificados com tipos empresariais diferentes

do nome indicado na certidão (EIRELI, S/C, S/S, EPP, ME, MEI, LTDA).

Esta certidão so tem validade mediante assinatura digital.

Esta certidão é sem custas.

PEDIDO N°: II
0049636596

II II II II

São Paulo, 7 de julho de 2021.



07/07/2021 Consulta Regularidade do Empregador

OS'ur

Voltar Imprimir

CAN
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02,144.891/0001-85

Razão Social:AuDATEx BRASIL SERVICOS LTDA
Endereço: AV MARIA COELHO AGUIAR 215 BL E ANDAR 7 / JARDIM SAO LUIS / SAO

PAULO / SP / 05805-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/04/2021 a 06/08/2021

Certificação Número: 2021040906123700178942

Informação obtida em 07/07/2021 08:20:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



GOVERNO DO ESTADO DE SAO PAULO

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SAO PAULO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

I 3 1,mf

JUCESP

CERTIFICAMOS QUE AS INFORMAÇÕES ABAIXO CONSTAM DOS DOCUMENTOS ARQUIVADOS NESTA JUNTA COMERCIAL E SAO VIGENTES

NA DATA DE SUA EXPEDIÇÃO.

SE HOUVER ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, ESTA CERTIDÃO PERDERA SUA VALIDADE.

A AUTENTICIDADE DESTA CERTIDÃO E A EXISTÊNCIA DE ARQUIVAMENTOS POSTERIORES, SE HOUVER, PODERÃO SER CONSULTADAS NO

SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE 0 CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DO DOCUMENTO.

EMPRESA

NINE

35221308805

REGISTRO DATA DA CONSTITUIÇÃO

21/03/2007

INICIO DAS ATIVIDADES

02/09/1997

PRAZO DE DURAÇÃO

NOME COMERCIAL

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

TIPO JURIDICO

SOCIEDADE LIMITADA

e 

4.891/0001-85

ENDEREÇO

AVENIDA MARIA COELHO AGUIAR

NUMERO

215

COMPLEMENTO

CENTRO EMPRES

BARRO

JARDIM SAO LUIS

MUNICIPi0

SAO PAULO

UF

SP

CEP

05805-000

MOEDA

R$

VALOR CAPITAL

2.884.906,00

OBJETO SOCIAL

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA

OUTRAS SOCIEDADES DE PARTICIPAÇÃO, EXCETO HOLDINGS

DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS

ATIVIDADES DE INTERMEDIAÇÃO E AGENCIAMENTO DE SERVIÇOS E NEGÓCIOS EM GERAL, EXCETO IMOBILIÁRIOS

SOCK)

NOME

AUDATEX (SCHWEIZ) GMBH

ENDEREÇO NUMERO COMPLEMENTO

BAIRRO MuNICIPIO UF CEP

UMENTO

6622000

CARGO

SÓCIO

QUANTIDADE COTAS

2.594.363,00

sócio

NOME

AUDATEX GMBH

ENDEREÇO NÚMERO COMPLEMENTO

BAIRRO MUNICIPIO UF CEP

DOCUMENTO

05546649000

CARGO

SÓCIO

QUANTIDADE COTAS

290.543,00

ADMINISTRADOR

NOME

GRACIELE LIMA DOMINGOS

ENDEREÇO

RUA CON EGO VICENTE MIGUEL MARINO

BAIRRO

BARRA FUNDA

MUNICIPIO

SAO PAULO

NÚMERO

183

COMPLEMENTO

APT0.134,PD.A

uF

SP

CEP

05609-010

RG

304434887

Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

Página 1 de 2



CPF

299.950 768-29
CARGO

ADMINISTRADOR
QUANTIDADE COTAS

REPRESENTANTE, ADMINISTRADOR

NOME

ROBERTO MARTIN DE SOUZA RUBIM

ENDEREÇO

AVENIDA MARIA COELHO AGUIAR
NOMERO

215
COMPLEMENTO

7 PREDIO E

BAIRRO

JARDIM SAO LUIS
MUNICIPIO

SAO PAULO
UF

SP
CEP

05805-000
RG

18367626
CPF

114.270.988-40
CARGO

REPRESENTANTE, ADMINISTRADOR
QUANTIDADE COTAS

ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO

DATA

19/04/2021
NUMERO

165.948/21-8

• ARQUIVAMENTO DE OUTROS, DATADA DE: 23/02/2021. DELIBERAR SOBRE: (A) A PROPOSTA DA ADMINISTRACAO PARA
DISTRIBUICAO DE DIVIDENDOS INTERMEDIARIOS, NOS TERMOS DO PARAGRAFO UNICO DO ARTIGO 15 DO CONTRATO
SOCIAL DA SOCIEDADE, DA TOTALIDADE DO VALOR ATUALMENTE ALOCADO EM CONTA DE RESERVA DE LUCROS DA
SOCIEDADE AOS SEUS SOCIOS, E (B) A RATIFICACAO DA APROVACAO DOS BALANCOS PATRIMONIAIS, DAS CONTAS DOS
ADMINISTRADORES, BEM COMO DAS DISTRIBUICOES DE LUCROS SEGUNDO EXERCICIOS SOCIAIS DA SOCIEDADE FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2014, 31 DE DEZEMBRO DE 2015, 31 DE DEZEMBRO DE 2016, 31 DE DEZEMBRO DE 2017 E 31 DE
DEZEMBRO DE 2019.

FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35221308805
DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS: 06/07/2021

JUCESP
documento
assinado

digitalmente

Certidão Simplificada. Documento certificado por GISELA SIMIEMA CESCHIN, Secretária Geral da Jucesp A Junta

Comercial do Estado de Sao Paulo, garante a autenticidade deste documento guando visualizado diretamente no portal
www jucesponline.sp.gov br sob o número de autenticidade 155024139, quarta-feira, 7 de julho de 2021 es 08:25:46.

Documento Gratuito
Proibida a Comercialização

Pagina 2 de 2



Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não Inscritos na Divida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ / IE: 02.144.891/0001-85

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São

Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima

identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados

pendentes de inscrição na Divida Ativa de responsabilidade do estabelecimento

matriz/filial acima identificado.

Certidão n°

Data e hora da emissão

Validade

21070062060-36

07/07/2021 08:14:49

6 (seis) meses, contados da data de sua expedição

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade no sitio

www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA
CNPJ: 02.144.891/0001-85

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.

Emitida às 11:35:27 do dia 24/06/2021 <hora e data de Brasília>.

Válida ate 21/12/2021.
Código de controle da certidão: 62C4.6441.22AE.82DE

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA DE

SAO PAULO
FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

Certidão Número: 0642950 - 2021

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

Liberação:

Validade:

iiiributos Abrangidos:

Unidades Tributaries:

02.144.891/

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

22/06/2021

20/09/2021

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação e Funciona

Taxa de Fiscalização de Anuncio - TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimento - TFE

Taxa de Residuos Sólidos de Serviços de Saúde - TRS

Imposto Sobre Transmissão de Bens Imoveiviak

*rs
ossNi

dência a partir de Jan/2011)

COM 2.638.158-3- Inicio atv :15/10/1997 (AV MARIA COELHO AGUIAR, 00215- CEP: 05805-000 )

1 i1 441."Ressalvado o direito de a Fazenda Mu1,;c 1,0brar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período contido neste
documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições em Divida Ativa
Municipal, junto à Procuradoria Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente
aos créditos tributários inscritos e não inscritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data 6:
REGULAR.

SA aceitação desta cerrãoi4condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço‘4,

http://www.prefeitura$N1Obirkidade/secretarias/fazenda/.
Qualquer rasura invalicf'à'rá eSte documento.

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n°4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SF/SUREM n° 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF n°268, de 11 de outubro de 2019.

Certidão emitida às 08:13:55 horas do dia 07/07/2021 (hora e data de Brasilia).

Código de Autenticidade: D5F5B95

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na pagina da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf



03/05/2021 Tribunal Regional Federal da 3' Região - Visualizar Certidão

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU EM SAO PAULO

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO

AÇÕES E EXECUÇÕES CÍVEIS, FISCAIS, CRIMINAIS E DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS
CRIMINAIS ADJUNTOS

N° 2021.0002186123

CERTIFICAMOS que, em pesquisa nos registros eletrônicos de distribuição, exclusivamente na Justiça Federal

de Primeiro Grau, Seção Judiciária de São Paulo, com sede em São Paulo / Capital e jurisdição no Estado de

São Paulo, WV) CONSTA(M) processo(s) e/ou procedimento(s) distribuído(s) até a presente data e hora,
contra AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, inscrito(a) no CPF/CNPJ no 02.144.891/0001-85.

NADA MAIS. 0 referido é verdade e damos fé. Dada e passada nesta capital do Estado de São Paulo, aos 3

litres) dias do mês de maio de 2021, às 09:50.

Observações:
a) Certidão requerida pela Internet, expedida gratuitamente;
b) Certidões e/ou informações a respeito do(s) processo(s) constante(s) da presente certidão deverão ser

solicitadas pessoalmente na respectiva Secretaria do 0rgão Julgador, ou junto ao Tribunal Superior em que

estiver localizado, conforme endereços disponibilizados em nosso site;
c) A autenticidade desta certidão poderá ser verificada por qualquer interessado, com base no código de

segurança dl6bbc45 618f2da0 9d914ec0 2f2d2cba 471955a3, no endereço
http://web.trf3.jus.br/certidao/certidaojudicial/VerificarAutenticidade, até 60 dias contados da data

de sua expedição (prazo em que ficará disponível no sistema);
d) Não constam do cadastro do processo quaisquer dados de identificação a que se refere o parágrafo único

do art. 20 da Lei 11.971, de 6 de julho de 2009, que estejam ausentes na certidão no caso de apontamento
de registro de processo (ação penal);
e) Não estando disponíveis nos sistemas de acompanhamento processual os dados de identificação a que se

refere o parágrafo único do art. 20 da Lei 11.971, de 6 de julho de 2009, no caso de apontamento de registro

de processo (ação penal) na presente certidão, o interessado deverá dirigir-se ao órgão em que o processo se

encontra atualmente, para a complementação daqueles dados, se necessário;
f) 0 nome da pessoa pesquisada e o respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou

so Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) foram inseridos na certidão pelo próprio interessado, no ato

a solicitação, sendo de sua inteira responsabilidade a exatidão dos mesmos;
g) Esta certidão somente terá validade se houver inteira correspondência entre o nome do solicitante e o

respectivo número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas (CNPJ) nela grafados e os dados (nome e número) constantes dos aludidos documentos;
h) Para efeito da conferência da validade desta certidão, caberá ao destinatário do documento confrontar os

dados constantes do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)

do solicitante com aqueles impressos na certidão;
I) Esta certidão não inclui pesquisa relativa a feitos de publicidade restrita;
j) Não foram consultados eventuais inquéritos ou procedimentos investigatórios equiparados;
k) A pesquisa abrange registros desde 25/04/1967 ate a presente data, na Justiça Federal de lo Grau, Seção

Judiciária de São Paulo;
I) Esta certidão abrange os processos em tramitação no Sistema de Acompanhamento e Informações
Processuais do 1° Grau e no Pie - Sistema Processual Eletrônico.

Núcleo de Apoio Judiciário
admsp-nuaj©trf3.jus.br - (11) 3225-8666

webtrf3.jus.bricertidao/CertidaoNisualizar 1/1



• assespro„

CERTIDÃO

Ao

Governo do Estado do Paraná

A ASSESPRO — ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO — REGIONAL SAO PAULO associação civil de direito privado,

sem fins lucrativos, que congrega e representa as empresas nacionais

fornecedoras de software e prestadoras de serviços de informática,

atendendo à solicitação de sua empresa associada, e com fundamento nos

documentos regularmente registrados em nossos arquivos, vem certificar, em

atendimento ao que reza o art. 25, n° I da Lei 8666 de 21.06.93, que segundo

estas informações, a AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, com sede à Av

Maria Coelho Aguiar, 215, Bloco E, 7° andar, Cep: 05804-900, São Paulo - SP,

inscrita no CNPJ sob o n° 02.144.891/0001-85, é autora e/ou representante e

única fornecedora, no Brasil, do produto abaixo descrito.

NOME DO PRODUTO: SISTEMA AUDATEX é um software de orçamentação

eletrônica destinado a reparação automotiva. Contem um completo banco de dados com

os modelos de veiculos nacionais e importados — contemplando 98% da frota circulante

no pais — permitindo a elaboração de orçamentos rápidos e precisos, reduzindo

significativamente o tempo gasto para obter uma informação.

É o único Sistema que desde 2002 contém modelos de caminhões, totalizando 1877

modelos diferentes de cinco montadoras (VW, Ford, Mercedes-Benz, Scania e Volvo)

além de ser o único a possuir pregos de peças de mais de duas montadoras de

motocicletas, com modelos desde 1987, contemplando mais de 80% da frota circulante

no pais. Faz parte do compromisso da AUDATEX atualizar o banco de

São Paulo 20 de maio de 2021

Presidente Vice — Presidente

.,:umento assinado digitahnente
venficação no site: htto://www.docurnentoeletronico.com.briVairdei-cluutiolentos.asp, al, aves do Código de Acesso

(Passcode) constante no PROTOCOL° DE ASSINATURA(S) DIGITAL (IS)

DCL- 278/2021 - A Presente Certidão é valida por 90 (noventa) dias em todo território Nacional.

55 (11) 3064-0003

assespro@assespro-sp.org.br

Q Alameda Santos, 880 - 9 andar
CJ. 91 - Jardim Paulista - São Paulo/SP
CEP 01418-100

EKE
B.,4k

ASSESPRO-SP.ORG.BR Ot71;:ma
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A ARC) ICP
Brasil

PROTOCOLO DE AÇÕES

Este é um documento assinado eletronicamente pelas partes. 0 documento 
eletrônico é garantido pela medida provisória

2200-2, de 24 de agosto de 2001, que estabelece que todo documento em 
forma eletrônica tem assegurada a autenticidade,

integralidade e validade juridica desde que utilize certificados digitais padrão ICP-Brasil.

Data de emissão do Protocolo: 10/06/2021

Tipo de Documento
Referencia
Situação
Data da Criação
Validade
Hash Code do Documento

Dados do Documento

Certidão de Exclusividade - Validação Nacional***

DCL - 278 2021
Vigente / Ativo
20/05/2021
20/05/2021 ate 20/08/2021
667132904A1D98448F32A833083E475819826DCDCFE1A18A87281BE3DDA69D24E

Assinaturas / Aprovações

Papel (parte) Presidente - ASSESPRO SAO PAULO

Reladonamentow, 49.728.744/0001-16 - ASSESPRO-SP

Repriis

Marcelo Pascios

Ação:

Info.Navegador

Localização

Tipo de Acesso Normal
---------------

Assinado em 20/05/2021 19:42:40 com o certificado ICP-Brasil Serial -

06160F5BCDB59BDE

Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; W0W64; Trident/7.0; Touch; rv:11.0) like Gecko

7Fipel (parte) Vice Presidente - ASSESPRO SAO PAULO

Relacionamento 49.728.744/0001-16 - ASSESPRO-SP

Representante

Waldemar Lobo de Miranda Neto

Assinado em 20/05/2021 16:47:33 com o certificado 1CP-Brasil Serial -
Ação: 4D90F8FC0F60A0E263607219D7965D50

Mozilla/5.0 (Windows NT 10.0; Win64; x64) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko) Chrome/90.0.4430.212 
Safari/537.36

Edg/90.0.818.62

107.265.858-58

IP: 2804:431:alff:ab01:88e0:e0de:6af9:ffdl

Info.Navegador

Localização

Tipo de Acesso Normal

Papel (parte)

Relacionamento

Presidente - ASSESPRO NACIONAL

42.581.264/0001-26 - ASSESPRO NACIONAL

IP:

Represent

italo Lima Noguera

Ação: Assinado em 10/06/2021 15:47:59 com o certificado 1CP-Brasil Serial - 6371F52A01494435 IP:

Mozilla/5.0 (Linux; Android 10; SM-N9600 Build/QP1A.190711.020; wv) AppleWebKit/537.36 (KHTML, like Gecko)

Version/4.0 Chrome/80.0.3987.99 Mobile Safari/537.36

530.257.764-04

172.68.25.139

Info.Navegador

Localização

Tipo de Acesso Normal

021.487.724-81

172.68.26.77
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A autenticidade, validade e detalhes de cada assinatura deste documento podem ser verificadas através do endereço eletrôiico
httos://www,documentoeletronico.com.brioroceletronicahttos/validardocumentoscontent.asox, utilizando o código de acess
(passcode) abaixo:

11
Código de Acesso (Passcode) BFYU8-X9XVV-8M199-8Q0SB

fi II II 11
Os serviços de assinatura digital deste portal contam com a garantia e confiabilidade da AR-QualiSign, Autoridade de Registro
vinculada à ICP-Brasil.
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29/03/2021 Usuário: 02.144.891/0001-85 - NF-e - Nota Fiscal Eletrônica de 
Serviços - So Paulo

O

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e
PPS N° 369743 Série 1, emitido em 29/03/2021

20210329u02144891000185
PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ 02.144.891/0001-85 Inscrição Municipal: 2.638.158-3

("Aud Nome/Razão Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDAateA Endereço AV MARIA COELHO AGUIAR 00216 - JARDIM SAO LUIS - 
CEP: 06806-000

v 

Municipio Sao Paulo Ur SP

Numero da Nota

00376740
Data e Hora de Emissão

29/0312021 15:57:54
Código de Verificação

BV18-Y8Q1

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social MUNICIPIO DE GODOY MOREIRA

CPF/CNIPS 81.392.666/0001-07

Endereço Rua R CAMPO MOURAO SN - CENTRO - CEP: 86938-000

Município Godoy Moreira LIF PR E-mail

CPF/CNRJ:

Inscriçáo Municipal ----

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social ----

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
AUDATEX GOV - NR 781/2021 -

Qtde: 1,00 unit: 7.998,00 Total: 7.990,00

TREINAmENTo - NR 781/2021 -

Qtde : 1,00 Unit: 2.440,00 Total: 2.440,00

Vencimento Titulo: 05/04/2021

RVI 0 = R 10.438,00

INSS (RS) IRRF (R$) CSLL (R$) CORNS (RS) PIS/PASEP (R$)

Cot:Jig° do Servo

02800 - Licenciamento ou cessao de direito de uso de programas de 
computaygo, Inclusive dIstrIbulçao.

Valor Total das Deduções (R$)
0,00

Base de Calculo (R$)
10.438  00

Aliquota (%)

2,90%

Valor do ISS (R$)
302,70

Crédito (R$)
0,00

Município da Prestação do Serviço

- 

Número Inscrição da Obra Valor Aproximado dos Tributos / Fonte

-

OUTRAS INFORMAÇÕES

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei n° 14 097/2005; (2) Esta NFS-e 
substitui o RPS N° 369743 Série 1. emitido em

29/03/2021. (3) Data de vencimento do ISS desta NFS-e 10/04/2021.

https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/contribuinte/notaprintaspx?inscricao=263815838.nf=3767408,verificacao=BV18Y8Q1 1/1



20/05/2021 Usuário 02.144.891/0001-85 - NF-e - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - Sào Paulo

'

,• .i: ,,. • PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
Número da Nota

4 INF.' SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
•0 .4,„_,_4,1t

Data e Hora de Emissão

20/05/2021 10:23:15
ak / NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e

RPS N°371725 Série 1, emitido em 20/05/2021
20210520021 44091 000185 

Codigo de Verificação

XZ2B-4EX8

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 02.144.891/0001-85 Inscrição Municipal 2.638.158-3friiudalev Nome/Razão Social AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

A Endereço AV MARIA COELHO AGUIAR 00216 - JARDIM SAO LUIS - CEP: 06806-000

Município. Sao Paulo SP

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social MUNICIPIO DE ITAIPULANDIA

CPF/CNPJ• 96.726.067/0001-64 Inscrição Municipal: ----

Endereço Rua R SAO MIGUEL DO IGUACU SN - CENTRO - CEP: 85880-000

Município Itaipulandia Ur PR E 'nail  

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: ---- Nome/Razão Social. ----

DISCRIMINAÇÁO DOS SERVIÇOS
AUDATEX GOV - EMPENHO: 1391/2021 -

Qtde: 1,00 Unit: 7.998,00 Total: 7.998,00

TREINAMENTO - EMPENHO: 1391/2021 -

Qtde: 1,00 Unit: 2.440,00 Total: 2.440,00

Vencimento Titulo: 27/05/2021

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 10.438,00

INSS (R$)

- 

IRRF (R$)

-

CSLL (R$) L COFINS (R$)

-

PIS/PASEP (R$)

-

Código do Serviço

02800 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, Inclusive dIstribulgtio.

Valor Total das Deduções (R$)

0,00

Base de Cálculo (R$)

10.438 00

Aliquota NO

2,90%

Valor do ISS (R$)

302,70

Crédito (R$)

0,00

Município da Prestação do Serviço Número Inscrição da Obra Valor Aproximado dos Tributos/Fonte

OUTRAS INFORMAÇCIIES

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei n° 14 097/2005, (2) Esta NFS-e substitui o RPS N°371725 Série 1, emitido em

20/05/2021. (3) Data de vencimento do ISS desta NFS-e 10/06/2021.

https://nfe.prefeitura.sp.gov.bricontribuinte/notaprint. aspx?inscricao=26381583&nf=378672&verificacao=XZ2B4EX8 1/1



!
20/05/2021 Usuário 02.144.891/0001-85 - NF-e - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - São Paulo

•

•

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
....iii... •

, 4 ilizr. k SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

, .) -.1t•
, Vs> NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e.::. .— •-

RPS N°371731 Série 1, emitido em 20/05/2021

Número da Nota .../

0037867 -

Data e Hora de Emissão

20/05/2021 10:23:18

Código de Verificação

98IJ-QUGG
20210520u02144891000185 

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ. 02.144.891/0001-85 inscrição Municipal 2.638.158-3

r v Nome/Razão Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDAiludate A Endereço: AV MARIA COELHO AGUIAR 00216 - JARDIM SAO LUIS - CEP 06805-000

Municipio: Sao Paulo 1_11- sP

TOMADOR DE SERVIÇOS

Nome/Razão Social PREFEITURA MUNICIPAL DE PATO BRANCO

CPF/CNPJ 76.996.448/0001-64 inscrição Municipal ----

Endereço: Rua RUA CARAMURU SN - CENTRO - CEP: 85501-064

Município Pato Branco iiF PR

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ. ---- Nome/Razão Social ----

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS

AUDATEX GOV - EMPENHO: 6768/2021 -

Qtde: 1,00 Unit: 7.998,00 Total: 7.998,00

TREINAMENTO - EMPENHO: 6768/2021 -

Qtde: 1,00 Unit: 2.440,00 Total: 2.440,00

Vencimento Titulo: 24/05/2021

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 10.438,00

INSS (R$) IRRF (R$)

-

CSLL (R$)

-

COFINS (R$)

-

PIS/PASEP (R$)

Código do Serviço

02800 - Licenciamento ou cessito de direito de uso de programas de computaçao, Inclusive 
distribuição.

Valor Total das Deduções (R$)
0,00

Base de Cálculo (R$)
10.438 00

Aliguota (%)
2,90%

Valor do ISS (R$)
302,70

Crédito (R$)
0,00

Município da Prestação do Serviço

-

Número Inscrição da Obra

- 

Valor Aproximado dos Tributos / Fonte

-

OUTRAS INFORMAÇÕES

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei n° 14.097/2005; (2) Esta NFS-e substitui o RPS N°371731 
Sena 1, emitido em

20/05/2021, (3) Data de vencimento do ISS desta NFS-e 10/06/2021,

t

https://nfe.prefeitura.sp.gov.br/contribuinte/notaprint.aspx?inscricao=26381583&nf=378678&verificacao=981JOUGG 1/1



Estado do Parana Saldo da Despesa 13/06/2021 Folha: 1

Prefeitura Municipal de Ubirata

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

Conta  90 Credito Orcamentario 1 Ordinario

Orga0  . 03 SECRETARIA DE ADMINISTRACAO

unidade orcamentaria  - 03.01 Divisao de Administracao

Funcional   041220002 Administracao

Projeto/Atividade  - 2008000 manutencao das atividades administrativas.

Natureza da Despesa  - 3.3.90.40.00.00.00 SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E COMUNICACAO

Fonte de Recursos  - 0 Recursos livres

Saldos de 01/08/2021 ate 13/08/2021

Dotacao Inicial  

Credito Suplementar 

Reducao orcamentaria 

Empenhado no Periodo 

Liquidado no Periodo 

Anulado no Periodo 

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo 

Liquidado ate o Periodo 

Pago ate o Periodo 

A Pagar Processado 

A Pagar nao Processado 

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo oisponivel  

130.000,00

0,00

0,00

4.265,97

4.265,97

0,00

1.886,59

40.600,12

40.600,12

36.334,15

4.265,97

0,00

4.265,97

0,00

0,00

89.399,88

./



Solicitação de parecer Jurídico - CI 301/2021 - Dispensa

•

Assunto: Solicitação de parecer Jurídico - Cl 301/2021 - Dispensa

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 19/08/2021 11:15

Para: assessoriajuridica@ubirata.pr.gov.br

Prezado,

Venho através deste, solicitar parecer jurídico referente a legalidade da contratação, prazo,

modalidade, motivação dentre outros, de acordo com a solicitação de licitação n° 301/2021(em

anexos).

Informo que conforme justificativa apresentada pela secretaria, foi requisitada a contratação da

empresa Audatex Brasil Serviços Ltda, através de dispensa de licitação com fundamento no art. 24,

inciso II, da Lei 8.666/93.

Para tanto, segue anexo Termo de Dispensa e contrato para análise, de acordo com o apresentado

no requerimento.

ATT
CRISLAINY MARCELO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES

(44)3543-8019

MUNICÍPIO DE UBIRATA

Anexos:

Cl 301.pdf

CONTRATO.docx

5,7MB

86,1KB

TERMO.docx 43,8KB

ri
19/08/2021 11:15



UBIRATA 
PREFEITURA

PARECER JURÍDICO

Trata-se de um parecer jurídico solicitado pelo setor de licitação

referente a solicitação n° 301/2021, consistente na possibilidade de contratação

de sistema para orçamentação eletrônica de veículos para a frota municipal.

A justificativa é de que: "0 Sistema para orçamentação eletrônica

de veículos: carros, caminhões, ônibus, vans, microônibus e motocicletas, de marcas

nacionais e estrangeiras auxilia na aquisição de peças, baseada na tabela de valores

da montadora."

Desde logo, cumpre destacar que ao Assessor Jurídico não cabe

analisar o mérito da contratação, o qual pertence exclusivamente aos ordenadores

de despesas. Entretanto, incumbe a este profissional verificar o cumprimento das

normas e princípios que regem a atividade da Administração Pública e,

especialmente, avaliar as minutas de edital de licitação e do respectivo contrato, na

forma do artigo 38, parágrafo único da Lei n.9 8.666/93, quanto aos aspectos

jurídicos envolvidos, alertando os gestores quanto aos possíveis riscos de suas

condutas.

No presente caso, há que se ressaltar que a licitação de obras,

serviços e compras e alienações passou a ser uma exigência constitucional para

toda a Administração Pública, direta indireta e fundacional ressalvados os casos

específicos na legislação pertinente, constante no inciso XXI, do art. 37 da

Constituição Federal de 1988, vejamos:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte:
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UBIRATA 
PREFEITURA

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,

serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições

a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da

proposta, nos temos da lei, o qual somente permitirá as exigências

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Na Doutrina administrativa do mestre Hely Lopes Meirelles, hi

uma importante lição a respeito da obrigação de licitação em sua Obra de Direito

Administrativo Brasileiro, 36a- Edição (2010), a seguir transcrita:

"A expressão obrigatoriedade de licitação tem um duplo

sentido, significado não só a compulsoriedade da licitação

em geral como, também, a da modalidade prevista e lei

para a espécie, pois atenta contra os princípios de

moralidade e eficiência da Administração o uso da

modalidade mais singela quando se exige a mais

complexa, ou emprego desta, normalmente mais

onerosa, quando objeto do procedimento licitatário não

a comporta. Somente a lei pode desobrigar a Administração,

quer autorizado a dispensa de licitação, quando exigível,

quer permitido a substituição de uma modalidade por

outro." Grifado.

A dispensa do procedimento licitatório encontra respaldo no art.

24, da Lei n2 8.666/93.

No caso em tela, pelo que nos apresenta na solicitação de 
parecer,

trata-se de contratação de empresa para elaboração 
de planilhas de custo e

formação de preços para serviços, e que o valor da 
contratação não ultrapassa o

valor de até 10% do limite previsto no artigo 
24, inciso II, "a" da Lei 8.666/93.



r

teor:

UBIRATA 
PREFEITURA

Assim, amolda-se ao inciso II do art. 24 da LDL com 
o seguinte

Art. 24. E dispensável a licitação:

11 - para outros serviços e compras de valor até 10% 
(dez

por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso 
II do

artigo anterior e para alienações, nos casos previstos 
nesta

Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo

serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa 
ser

realizada de uma s6 vez;

Os valores de referências apresentados, podem ser 
checados pela

comissão de licitação se estão dentro dos de mercado 
bem como promover a

verificação de disponibilidade de caixa.

Conforme justificativa apresentada, o sistema Audatex, 
possibilita

a realização de orçamentação eletrônica de 
peças de carros, caminhões, ônibus,

vans, microônibus e motocicletas de marca nacional 
e estrangeiras, baseada na

tabela de valores das respectivas montadoras. 
Assim, torna-se imprescindível a

aquisição do referido sistema para correto orçamento de 
peças de veículos da frota

municipal.

Em circunstancias como essas, não pode o 
apego à legalidade

estrita impedir a adoção de soluções 
extraordinária, embora consentâneas ao

regime jurídico de Direito Público. Além de 
sedimentar o principio da legalidade

como mandamento de juridicidade 
administrativa, o agir administrativo, para que

seja válido e eficaz em consonância como 
o modelo desenvolvido pela 

Constituição

de 1988, depende de um 
comprometimento com o enfrentar dos paradoxos 

que a

realidade empírica, complexa, possa 
demandar.



•
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UBIRATA 
PREFEITURA

ç,4eler0;

Desta forma, da análise racional e jurídica, tem-se que a Dispensa

de Licitação preenche os requisitos exigidos pala legislação vigente, entendemos

por ora, não haver óbice legal para o presente processo de Dispensa de Licitação.

o parecer.

Ubirat5, 23 de agosto de 2021.

CARLOS
DANIEL
SOBIERAI

MACHADO

Assinado de forma
digital por CARLOS
DANIEL SOBIERAI
MACHADO
Dados: 2021.08.23
11:43:59 -03'00'

Carlos Daniel Sobierai Machado

Assessor Jurídico

OAB/PR 65.323
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas

realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A

informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 01/09/2021 11:38:03

• Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

CNPJ: 02.144.891/0001-85

•

Resultados da Consulta Eletrônica:

órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidemeos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgdo Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade

Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios 
de simplificação e



e•nso

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril

de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n°8.638 de 15, de janeiro de 2016.

•

•



PORTARIA Ng 23, DE 12 DE JANEIRO DE 2021

Designa gestores dos contratos

administrativos firmados pelo Município

de Ubirat5, nos termos da Lei Federal n2

8.666/1993, e da outras providências.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do 
Parana, no uso das atribuições

que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal e considerando:

0 disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei n2 8.666/1993, que 
impõem à administração o

dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos 
contratuais;

A necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e 
minimização de riscos

na execução contratual;

A necessidade de a administração pública adotar as cautelas 
necessárias para evitar o

recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as 
necessidades do município

ou estejam em desacordo com o licitado; e

Que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços 
contratados assim como o

recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as 
exigências legais,

contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados, para, no uso 
de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos 
administrativos firmados

pelo Município de Ubirat5, pelo período de 12.01.2021 a 
31.12.2021:

Secretaria de Desenvolvimento Econômico

Laércio França de Oliveira
Gabinete do Prefeito

Geraldo Jose dos Santos

Secretaria da Administração

Cassilda Ferreira

Secretaria da Assistência Social

Izabel Francelina Bento Calsavara

Secretaria da Educação e Cultura

Neiva Grigio Gindri

Secretaria da Saúde

Kerstyen Ragna Meyer

Secretaria de Obras

Jose Antônio Lázaro

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Luiz Antônio Marafon

Secretaria do Esporte e Lazer

Sullivan José Mohanna Rocha

Secretaria das Finanças e Planejamento

Valdinei da Silva

Município de Ubirat3/PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, ng 
1852 I CEP 85.440-000

Fone (44) 3543-8000 I 
www.ublrata.Pr.gov.br



§12 550 atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do 
contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre 
outras, durante a fase de elaboração do

Termo de Referência do Edital;

II - controle geral de contratos;

III - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;

IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação à 
autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;

V - formalização de pedidos de termos aditivos para 
autorização da autoridade

superior;
VI - formalização de pedidos de abertura de processo 

administrativo para notificação,

análise e recomendação A autoridade superior para aplicação de sanções A 
contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto às ocorrências 
registradas;

VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu órgão, os 
responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os

responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou 
instrumento

equivalente e demais informações pertinentes para o correto 
desenvolvimento de suas

atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§22 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de 
conhecimento prévio suficiente,

para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo 
órgão como fiscais dos

contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirat5, os quais 
terão as seguintes

atribuições:
I - realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;

II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele 
estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os 
responsáveis pelo

recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

Ill - conhecer a descrição dos serviços a serem executados 
(prazos, locais, material a

ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos 
(marca, prazos e locais de

entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam 
refeitos e os produtos sejam

substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou 
incompatibilidade com disposto

em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais 
pendências na execução do contrato

e informar ao Gestor do Contrato As ocorrências que possam 
gerar dificuldades A conclusão

do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências 
relacionadas com a execução

do contrato, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos

observados;
VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a 

contratada nos casos de atraso na

execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado 
através de notificação por escrito, de

modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato 
eventuais atrasos nos prazos de entrega ou

execução do objeto, para que se proceda ao disposto 
no O.° inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao 
contratado em face do inadimplemr

obrigações;

Municfpio de Ubirat5/PR 1 Av. Nilza de Oliveira Pipino, n9 1852 I 
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X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne A qualidade dos

materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a

necessidade de aditivos ou novas licitações;

XII - monitorar os preços dos itens quanto A elevação ou redução providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e

encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor

com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações

Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de

entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;

XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar

providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as

adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 39 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as

atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados

para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação

seja pertinente com a sua atuação.

Art. 52 A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do serviço

público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 69 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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PORTARIA N2 185, DE 12 DE ABRIL DE 2021

Constitui Comissão Permanente de

Licitação.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE:

Art. 12 Designar os servidores abaixo relacionados para integrarem a Comissão

Permanente de Licitação, com a finalidade de promover licitações através das modalidades

previstas pela Lei Federal n° 8.666, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, no âmbito

do Município de Ubirat5, no período de 12/04/2021 a 31/12/2021:

Controladoria Geral do Município

José Paulo Sampaio de Souza

Solange Rodrigues da Silva Fernandes

Solemaria de Oliveira Fontin

Gabinete

Geraldo José dos Santos

Maria Inês Bento

Robson Alexandre da Silva

Vanderlei da Silva Sampaio

Secretaria da Administração

Cassilda Ferreira

Felix Tibúrcio de Almeida

Secretaria da Assistência Social

Elisangela Cristina Vieira

Izabel Francelina Bento Calsavara
Juliana dos Santos Ribeiro

Nadir Aparecida Braciforte Carvalho

Orlando dos Santos Filho

Valdete Izidro de Lima Santos

Secretaria de Desenv. Econômico

Laércio França de Oliveira

Reynaldo Borges Reis Neto

Terezinha Bento

Secretaria da Educação e Cultura

Andrea Marcia de Souza

Andréia Brunieri da Silva

Ellen Thais da Silva

Jacó Carvalho

Neiva Grigio Gindri

Secretaria do Esporte e Lazer

José Soares de Brito

Júlio César Menigite

Sullivan José Mohanna Rocha

Secretaria das Finanças e Planejamento

Eduardo Vitor Penido da Silva

Rita Soares Neta Figueiredo

Valdinei da Silva

Secretaria de Obras

José Antônio Lázaro

Vitor Hugo Tibúrcio de Almeida

Secretaria da Saúde
Adriano Jesualdo

Kerstyen Ragna Meyer

Orlando Francisco Vieira Filho

Rozelena Fatima Vieira

Secretaria de S. Urbanos e Pavimentação

Adriana Cândida Sluzovski

João Martos Moreno

José Antônio Torres

Ronaldo Felipe Maciel

Secretaria de Viação e Serviços Rurais

Luiz Antônio Marafon

Odilio Camargo Alves
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Parágrafo Calico. Os servidores designados poderão atuar como Presidente, membro

ou secretário da Comissão.

Art. 22 Dentre os servidores designados no artigo anterior, de acordo com a Secretaria

requisitante e o objeto de cada Processo Licitatório, será composta uma Comissão, contendo

um Presidente e dois membros, dentre os quais um sera designado como secretário 
para o

certame.

Art. 39 Compete a Comissão Permanente de Licitação:

I - a análise e julgamento de licitações nas modalidades previstas pela Lei 
Federal n°

8.666/1993, bem como assinar avisos, editais, atas, pareceres, relatórios e deliberações;

II - conduzir a sessão pública; receber, examinar e decidir as impugnações e 
os pedidos

de esclarecimentos ao edital e seus anexos; verificar e julgar as 
condições de habilitação;

verificar a conformidade das propostas em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital;

encaminhar o processo devidamente instruido a autoridade competente;

III - exercer os trabalhos conforme as disposições constantes na Lei Federal n9

8.666/1993 e suas alterações.

Art. 49 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a 
Portaria

n° 180, de 9 de abril de 2021.

BIO DE OLIVEIRA DALÉCIO
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

• REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

1
 NuMER,0 DE INSCRIÇÃO
02.144.89110001-85
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL

DoliA0971A969E7RTURA

1 NOME EMPRT SARIALAUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

AUDATEX BRASIL

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

COMO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUROARIAS

62.02-3-00. Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizavois

64.63-8-00 - Outras sociedades de participação, exceto holdings
74.90-1-04 - Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários

CÓDIGO E DESCRIÇAO DA NATJRL la JURDICA

206-2 -Socledade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV MARIA COELHO AGUIAR
NUMERO

215
COMPLEMENTO

BLOCO E ANDAR 7

CEP

05.805-000
BAIRRO/DISTRII0

JARDIM SAO LUIS
MUNICIPIO

SAO PAULO

UV

SP

ENDEREÇO ELETRÔNICO

FISCAL@AUDATEX.COM.BR

TEL ErONE

(11)4861-8400

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/1112005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/09/2021 as 14:23:09 (data e hora de Brasilia).

sZ CONSULTAR QSA .0 VOLTAR BIMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,

Pagina: 1/1

Passo a  passo para o CNPJ Consultas CNPJ Estatísticas Parceiros Serviços CNPJ



C
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL

et 2018 PORTAL DA RFDESIM. Todos direitos reservados.



Re: Fwd: ENC: Comprovações Audatex

•

•

Assunto: Re: Fwd: ENC: Comprovações Audatex

De: Licitação <licitacao@ubirata.prgov.br>

Data: 02/09/2021 09:45

Para: Administração de Frotas Prefeitura de Ubirat5 <adm.frotas@ubirata.prgov.br>

Bom dia!

Para lançar no sistema preciso da certidão atualizada, pois o sistema não aceita fazer sem as certidões..

Em 02/09/2021 08:21, Administração de Frotas Prefeitura de Ubirat5 escreveu:

Ac/ Rose

 Mensagem encaminhada  

Assunto:ENC: Comprovações Audatex

Data:Thu, 2 Sep 2021 00:18:31 +0000

De:, comercialPR <comercialPR@audatex.com.br> 

Para:adm.frotas@ubirata.prgov.br <adm.frotas@ubirata.prgov.br>

Rose, boa noite!

Nosso setor de Contas a Pagar está informando em anexo, que já efetuou todos os pagamentos para 
a Caixa econômica Federal.

Anexei os comprovantes de pagamento e também o Balanço para demonstrar a saúde financeira da 
empresa.

Espero que possa dar andamento ao processo de contratação.

Fico a disposição,

Valdenir S. Silva

Representante Comercial

Audatex Brasil Serviços Ltda

AV Maria Coelho Aguiar, 215

Jardim São Luiz,

São Paulo — SP

Teelefone: 41 98807 2855

CEP: 05804-900

Divisão de Licitação e Contratos

(44)3543-8019

03/09/2021 14:27



•

Voltar Imprimir

.5

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

02.144.891/0001-85

AUDATEX BRASIL SERVICOS LTDA

AV MARIA COELHO AGUIAR 215 BL E ANDAR 7 / JARDIM SAO LUIS / SAO PAULO / SP /
05805-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo
de Servico - FGTS.

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o
FGTS.

Validade:20/09/2021 a 19/10/2021

Certificação rslinnero: 2021092013321005788190

Informação obtida em 20/09/2021 13:57:41

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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MANIFESTAÇÃO DA UNIDADE SECCIONAL DO CONTROLE INTERNO.

MANIFESTAÇÃO N° - 39/2021

Requisição: 301/2021

Finalidade: Contratação de sistema Audatex para orçamento eletrônico

de peças de veículos.

Base Legal Lei n° 8.666/93

Requisitante: Secretaria da Administração

Modo de contratação Dispensa de licitação, Art. 24, inciso II

Trata-se de análise concomitante efetuado por esta unidade de Controle Interno

nos pedidos para abertura de licitação n°. 301/2021, Dispensa de licitação, com

111 fundamento no art. 24, inciso II da lei 8666/93, encaminhado pela Divisão de

Licitação, para contratação da empresa AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA,

inscrita no CNPJ n° 02.144.891/0001-85 destinado a Contratação de sistema

Audatex para orçamento eletrônico de peças de veículos, no valor de R$-10.438,00

(dez mil quatrocentos e trinta e oito reais). Por se tratar, consequentemente de

realização de despesas, resta configurado a competência da unidade seccional de

Controle interno para análise e emissão da presente manifestação, acerca da

legalidade de dispensa de licitação com finalidade da contratação do sistema, que

inicialmente analisamos os dados para ao final opinar.

Ressalva-se que a presente manifestação foi baseada unicamente em

• documentos apresentados junto ao processo enviados pela secretaria solicitante

conforme checkList anexo, ficando presumida a autenticidade dos documentos

bem como legitimidade das informações assim como das assinaturas.

No caso em tela, verifica-se a possibilidade da solicitação ora

formulada se encontra consubstanciada no artigo 24, inciso II, da Lei

8666/93 que assim determina:

Art. 24. É dispensável a licitação:

11 - Para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento)
do limite previsto na alínea "a", do inciso 11 do artigo anterior e para
alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a
parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que
possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de
1998).

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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Diante do exposto, este órgão de Controle Interno, conclui pela

continuidade deste processo estará apto para gerar despesas a municipalidade,

encaminho para que seja dado prosseguimento as demais etapas subsequentes.

É a manifestação

Ubirata-PR, 21 de setembro de 2021.

Rosemar da Sil a Ribeiro Chimiloski

Unidade Seccional de Controle Interno

Recebido em  

OINNOP lt I 1..
Carimbo/Assinatura

Municipio de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Piptno, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.or.gov.br
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OC10062

CHECK-LIST - DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE
Contratação direta - fundamento nos incisos II do art. 24 da Lei n° 8.666/1993

Requisição n°.: 301/2021

Solicitante: Secretaria da Administração

Ob jeto: 
Contratação de sistema Audatex para orçamento eletrônico de
peças de veículos.

Valor R$-10.438,00

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
S,N,
NA

Fl.

i 01

I

Processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e
numerado. (Lei n° 8.666/93, art. 38, caput) 1-59

02
Autorização do chefe do poder executivo (Lei n° 8.666/93, art. 38,
caput) 01

03

Indicação do recurso próprio para a despesa e comprovação da
existência de previsão de recursos orçamentários que
assegurem o pagamento das obrigações a serem assumidas no
exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo
cronograma? (art. 72, § 2°, Ill, art. 14, caput e art. 38 caput Lei
n°8.666/93).

43

04

Requisição da secretaria, contendo: a) definição clara do objeto a
ser contratado (termo de referência); b) quantitativos; c) local de
entrega; d) prazo de entrega; e) assinatura dos responsáveis;
(Lei n° 8.666/93, art. 38, caput)

3,4,5

05 •

Termo de referência/projeto básico elaborado pelo setor
requisitante devidamente assinado pelo secretário? Contendo:
(Lei n° 8.666/93, art. 38, caput)
- Descrição clara do objeto inclusive das unidades e quantidades
a serem adquiridas.
- fundamentação simplificada da contratação
- descrição resumida do serviço e da solução apresentada;
- requisitos da contratação;
- critérios de medição e pagamento;
- estimativas dos pregos; e adequação orçamentaria.

01-16

06

Justificativa fundamentada dos quantitativos requisitados, tais
como demonstrativo de consumo dos exercícios anteriores,
relatórios do almoxarifado e/ou outros dados objetivos que
demonstrem o dimensionamento adequado da
aquisição/contratação? (art. 8° e art. 15, §7°, II, da Lei 8.666/93)

NA -

07

Pesquisa de preços mediante a utilização de um dos seguintes
parâmetros, observada a ordem de prefer'encia:(Lei n° 6.666/93,
art. 43, IV - IN 5, de 27/06/2014)

-

I- Portal de Compras Governamentais
www.comprasgovernamentais.gov. br -

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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II - pesquisa publicada em midia especializada, sítios eletrônicos
especializados ou de dominio amplo, desde que contenha a data
e hora de acesso;
Ill - contratações similares de outros entes públicos, em
execução ou concluidos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores
à data da pesquisa de preços; ou

-

IV - Pesquisa com os fornecedores. s 8-9

08
Mapa (planilha) comparativo dos preços, quando for o caso. (art.
7°, § 2°, // e art. 15, XII, "a", IN/SLTI 02/2008 / art. 43, IV da Lei n°
8.666/93 e art. 15, XII, "b", IN/SLTI 02/2008)

NA -

09
Justificativa de preço e da escolha do fornecedor (Lei n
8.666/93, art. 24)e (art. 26, § único, ll da Lei 8.666/93) N

10
Declaração do ordenador de despesa (Art 16, inciso II, da Lei
Complementar n° 101)

1 11
Consta justificativa da situação de dispensa com os elementos
necessários à sua caracterização? Que deve conter a indicação
do dispositivo legal aplicável (Lei n° 8.666/93, art. 24)

S 7

12
Declaração do cumprimento do disposto no art. 7°, XXXIII da
Constituição Federal (proibição de trabalho infantil) (Lei n°
8.666/93, art. 27, V)

s 10

13 Minuta do contrato (Lei n° 8.666/93, art. 38,) (quando foro caso)
14 Manifestação Jurídica ( Lei n° 8.666/93, art. 38, único) S 45-48

15
Documentação de regularidade do cadastro do fornecedor junto
ao SICAF. (Lei n°8.666/93, art. 28, 29 e 31) NA -

16

Documentação de habilitação jurídica. Contrato social S 11-22
Devem ser Autenticados (pode ser por servidor
efetivo) IN-AS 002/2020 Procurações NA

--
CNPJ S 56-57

Doc. Dos
responsáveis (*)

1

18

19

Municipal S 28

Estadual S 24
Documentos de regularidade fiscal e Federal S 27
trabalhista (certidões negativas) INSS N ( )(Lei n° 8.666/93, art. 28, 29 e 31)_ FGTS S 59

Trabalhista S 28
Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (CEIS). 49-50

Nomeação de fiscal e gestor S 51-55

Data do preenchimento: 02 1)• O. D2 ri
Responsável pelo Preenchimento:
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TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 77/2021

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5386/2021.

2. OBJETO: Contratação de sistema Audatex para orçamento eletrônico de pegas de veículos.

3. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de licitação com fundamento no art. 24, inciso II da Lei Federal n°
8.666, de 21 de junho de 1993.

4. FORNECEDOR: AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n° 02.144.891/0001-85, situada na
Avenida Maria Coelho Aguiar, n° 215, 72 andar, Bloco E, Centro Empresarial de São Paulo, CEP 05804-
900, São Paulo, SP.

5. VALOR: R$-10.438,00 (dez mil quatrocentos e trinta e oito reais)

• 6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 21/09/2021.

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 21 de setembro

FAB ALECIO
Prefeito de Ubirat5

beta, amada e gentil
Av. Nilza de Oliveira Pipino - 1852

CEP 85.440-000 l Fone (44) 3543-8000
www.ubirata.pr.gov.br



30/09/2021 13:40 Mural de Licitações Municipais

Or* TCE PR

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATÃ

Ano* 2021

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 77

Modalidade* Processo Dispensa

Número edital/processo * 5386

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Informações Gerais

Voltar

ecursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

Descrição Resumida do Objeto* CONTRATAÇÃO DE EMPRESA LOCAÇÃO E MANUTENÇÃO DE SISTEMA DE
SOFTWARE PARA 0 MUNICÍPIO

Dotação Orçamentária* 0300104122000220083390401100

Preço máximo/Referência de preço - 10.938,00
R$*

Data Publicação Termo ratificação 22/09/2021

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Ha itens exclusivos para EPP/ME?

Ha cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais?

Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

Edlitar

CPF: 6646640912 (LoggA

Exduir

https://servicos.tce.prgov.brfTCEPR/Municipal/aml/DetalhesprocessoCompra.aspx 1/1
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CONTRATO N2 142/2021
PROCESSO LICITATÓRIO N2 5386/2021
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE N2 77/2021

O MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n.2
76.950.096/0001-10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n2 1852, centro,
na cidade de Ubirat5, Estado do Paraná, CEP n2 85.440-000, representado pelo Prefeito Fabio de
Oliveira Dalécio, doravante denominado como CONTRATANTE, e a empresa AUDATEX BRASIL
SERVIÇOS LIDA, inscrita no CNPJ n2 02.144.891/0001-85, situada na Avenida Maria Coelho Aguiar,
n2 215, 72 andar, Bloco E, Centro Empresarial de São Paulo, CEP 05804-900, São Paulo, SP,
doravante designada como CONTRATADA, firmam o presente contrato que se regerá pelas
condições estabelecidas no Processo Licitatório n2 5386/2021, Dispensa de Licitação por Limite n2
77/2021 e de acordo com as cláusulas a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE SISTEMA AUDATEX PARA
ORÇAMENTO ELETRÔNICO DE PEÇAS DE VEÍCULOS.

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DO DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1, A execução do objeto do contra to se dará na seguinte especificação, quantidade, valores
unitários e totais:

ITEM

1
DESCRIÇÃO

Implantação de licença de uso, treinamento da plataforma e manutenção do sistema
Audatex. Treinamento ponto adicional e sistema para orçamentação eletrônica de
veículos: carros, caminhões, ônibus, vans, micro-ônibus e motocicletas, de marcas
nacionais e estrangeiras.

410 3. CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR CONTRATADO

VALOR 

R$-10.438,00

3.1. 0 valor global da contratação está fixado em R$-10.438,00 (dez mil quatrocentos e trinta e
oito reais).

3.2. No valor previsto estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

4.1. A vigência da contratação será de doze meses, iniciada a partir da assinatura do instrumento

de contrato.

5. CLAUSULA QUINTA — CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO

bela, amada e gentil

Av. NlIza de Oliveira Pipino - 1852
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5 1. A CONTRATADA deverá fornecer licença de uso pelo período de doze meses.

5.2. A CONTRATADA deverá fornecer treinamento gratuito para operacionalização do sistema.

5.3. A CONTRATADA deverá fornecer atendimento ao cliente 8x5 através de linha 0800 e abertura
de chamadas pelo portal.

5.4. A CONTRATADA devera disponibilizar releases atualizados da versão do produto sempre que
ocorrer necessidade de correções de defeito ou de adaptações legais que não impliquem em
mudanças estruturais, arquivos ou banco de dados, desenvolvimento de novas funções ou novos
relatórios.

5.5. Todos os direitos autorais dos materiais fornecidos serão de propriedade da CONTRATADA,
sendo expressamente vedada sua reprodução e divulgação, bem como proibida a transferência ou
licenciamento do uso a terceiros.

5.6. Caso sejam verificadas inconsistências ou falhas no software, a CONTRATADA sera
comunicada e deverá promover as con eções em até 48 horas.

5.7. A CONTRATADA devera disponibilizar o software em uma unidade fixa e prestar o serviço com
qualidade, conforme especificações, prazo e local constante no presente contrato.

6. CLAUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO SERVIÇO

6.1. Os serviços executados serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação
da conformidade com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e
consequente aceitação.

6.2. 0 CONTRATANTE se reserva ao direito de não aceitar serviços que não tenham sido
executados em conformidade com as exigências apresentadas no presente contrato.

6.2.1. 0 motivo da recusa sera fundamentado pelo Fiscal do Contrato através de notificação,
encaminhada por escrito à CONTRATADA, através do e-mail o qual foi encaminhada a Ordem

de Serviços.

6.3. A CONTRATADA é obrigada a corrigir/refazer/substituir, por conta própria, no todo ou em

parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, ainda que tenha sido recebido

definitivamente.

6.3.1. No caso de não aceitação do objeto, seja no recebimento provisório ou definitivo, os Onus

com a correção/refazimento/substituição correrão exclusivamente por conta da empresa.

7. CLAUSULA SÉTIMA — DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

beta, amada e gentil
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7.1. São direitos da CONTRATANTE:

7.1.1. Receber a prestação do objeto deste contrato nas condições previstas;

7.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as

condições descritas no presente contrato;

7.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação as finalidades de

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

7.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

7.1.5. Aplicar sanções motivadas pela nexecução total ou parcial do ajuste.

• 7.2. São obrigações da CONTRATANTE:

7.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas

em lei;

7.2.2. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do

contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as

ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte daquele;

7.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

7.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

7.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto

contratual;

7.2.6. DeciJir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

7.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos sobre

o objeto contratado,

7,3. São obrigações DA CONTRATADA

7.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

7.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a CONTRATANTE ou a terceiros, causados

durante a execução do contrato;

7.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados

execução do objeto;

bela, amada e gentil
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7.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

7.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, k, suas expensas, no prazo fixado no presente contrato, o
objeto com avarias ou defeitos;

7.3.6. Manter contatos corn n CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais detern-iinadr), pela urgência do objeto;

7.3.7. Comunicar a CONTRATAN-I E, com antecedência, os motivos que impossibilitem o
cumprimento dos prazos previstos pala execução do objeto, com a devida comprovação;

7.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresentá-las
no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pela CONTRATANTE;

7.3.9. Apresentar cópia autêntica do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, sempre que
houver alteração;

7.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

7.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter
atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa
autorizada para contatos;

7.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato, partido

politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução dos
serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997,

multa e rescisão do contrato;

7.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los a CONTRATANTE no prazo

de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das sanções

previstas.

8. CLAUSULA OITAVA — DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1. 0 pagamento sera efetuado no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota

Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o
prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresenta0o, desde que devidamente

regularizados.

8.2. A fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o número de inscrição

no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de

bela, amada e gentil
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contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome do MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N2

76.950.096/0001-10.

8.3. Para liberação do pagamento a CONTRATADA, as notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal

do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes documentos:

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral

da Fazenda Nacional;

8.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

8.33. Prova de inexistência clp débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

8.4. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária

prevista no orçamento do Município para o exercicio de 2021, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor[ 
0301 6884 339041110000 Locação de softwares Livre 10.438,00 

9. CLAUSULA NONA — DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

9.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor

devido devera ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados 5 taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

fórmulas:

• 
I = (TX / 100) / 365

EM =IxNx VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

10. CLAUSULA DÉCIMA — DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

10.1. o Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas 
hipóteses previstas no art.

65 da Lei Federal ng 8.666/93.

10.2. Os pregos contratados poderão ser alterados visando à manutenção do equilíbrio

econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou

previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do

bela, amada e gentil
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ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual.

10.2.1. Em eventual solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar pedido de

reequilibrio econômico financeiro ao Gestor do Contrato, demonstrando quais itens da planilha

de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do

contrato.

10.2.2. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará os custos dos itens constantes da

proposta da CONTRATADA, ern confronto com a planilha de custos que deve acompanhar a

solicitação de reequilibrio e a ocorrência de fato que justifique modificações do contrato para

mais ou para menos.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DO REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data

de apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do prego contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da

apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a

partir dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

12.1. Caberá a gestão da contratação a servidora Cassilda Ferreira.

12.2. Caberá a fiscalização da contratação ao servidor Sérgio Marques de Lima, e na sua ausência,

ficará a cargo do servidor Fabio Augusto Celestino.

12.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos

causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa 
de

quaisquer de seus empregados ou prepostos.

12.4. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem 
diminui a

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as

partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

12.5. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser 
realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 
uso de mensagem

eletrônica para esse fim.

12.6. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 
23/2021.

bela, ornada e gentit
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13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

131. Poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

13.1.1. Advertência;

13.1.2. Multa;

131.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Ubirata;

13.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

13.2. As multas poderão ser:

13.2.1. De caráter rnoratório, pelo atraso injustificado na entrega ou execução do objeto do

contrato, nos seguintes percentuais:

13.2.1.1. 2% (dois por cento) ao dia, incidente sobre o valor correspondente à parcela, etapa

ou pedido único em que ocorreu o fato, até o limite máximo de 30 (trinta) dias.

A. Extrapolado o limite máximo de 30 (trinta) dias, o percentual da multa sera calculado

em dobro.

13.2.1.2. 5% (cinco por cento) pelo descurnprimento de qualquer outra cláusula contratual

durante sua execução, incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa ou pedido

único em que ocorreu o fato.

13.2.2. De caráter compensatório, sem prejuízo das multas moratórias, nos seguintes

percentuais:

13.2.2.1. 10% (dez por cento), incidente sobre o valor correspondente a parcela, etapa 
ou

pedido único em que ocorreu o fato, pela inexecução parcial do objeto;

13.2.2.2. 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, pela sua inexecução 
total.

13.3. A CONTRATADA poderá ser suspensa temporariamente de participar em 
licitação e impedida

de contratar com o Município de Ubirat5 pelo prazo máximo de 02 
(dois) anos, sem prejuízo das

demais penalidades previstas, quando:

13.3.1. Abandonar a execução do contrato;

13.3.2. Incorrer em inexecução contratual; e
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13.3.3. Demais hipóteses previstas em lei.
o

13.4. A CONTRATADA poderá ser declarada inidõnea para licitar ou contratar com a administração

pública pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das demais penalidades previstas,

quando:

13.4.1. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, a

execução contratual;

13.4.2. Agir, comprovadarnente, de má-fé no relação contratual;

13.4.3. Demais hipóteses previstas em lei.

13.5. Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com o Município

de Ubirat5 ou da declaração de inidoneidade:

13.5.1. As pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas

de licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade,

independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que

figurarem como sócios;

13.5.2. As pessoas jurídicas que tenham s.)cios comuns com as pessoas físicas referidas no
subitem anterior.

13.6. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de

advertência.

13.7. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa no prazo e

forma estipulados no termo de aplicação de penalidade, podendo ainda ser descontado de

pagamentos a que a mesma tenha direito.

13.7.1. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura

execução fiscal.

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à administração,

observado o principio da proporcionalidade.

13.9. A aplicação das penalidades previstas fica condicionada a ampla defesa e 
contraditório no

devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

14.1. Constituem motivos para rescião contratual:

14.1.1. A inexecuç5o parcia ou total das obricações issumidas;
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14.1.2. As hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei Federal n2 8.666/93.

14.2. A rescisão do contrato poderá ser:

14.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos

incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93;

14.2.2. Amigável, por acordo &Are as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde

que haja convenióncia para a CONTRATANTE;

14.2.3. Judicial, nos termos da legislação.

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurado o contraditório e

a ampla defesa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA SUBCONTRATAÇÃO

15.1. À CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do contrato.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

16.1, Ficam vinculados ao contrato, dole fazendo parte integrante, independentemente de suas

transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e seus anexos e a proposta final da

CONTRATADA.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA ANTICORRuPÇÃO

17.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n2 8.429/1992) e a Lei n2

12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a

cumpri-las fielmente, por si e por seus socios, administradores e colaboradores, bem como exigir o

seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das 
partes

declara que tem e manterá ate o final da vigência deste contrato um código de ética e 
conduta

próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento

das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já 
se

obrigam a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no 
cumprimento de

qualquer uma de suas disposições:

17.1.1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem 
de qualquer

natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda 
quaisquer outras

pessoas, empresas e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter 
vantagem indevida,

influenciar ato ou decisão ou direcionm negócios ilicitamente;

beta, ornada e gentil
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17.1.2. Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupgão, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, praticas ilícitas ou

lavagem de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas

contratados.

J oy,.

17.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a

rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte

inocente.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

18.1. 0 presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal n2 8.666/93, Lei n2

8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse

público.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DOS CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal n.9 8.666/93, e dos princípios gerais de

direito.

20. CLÁSULA VIGÉSIMA DO FORO

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas,

para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Parana, 21 de setembro de 2021.

MUNICÍPIODEUBIRAT
Contratante

,.----DocuSigned by:

92.1vati* 1.1:414.a. D01%441100,

\--341C1EBDE0074FF...

AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA

Contratada
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Local de abertura: Sala de Licitações, localizada no 19 andar do Paço Municipal TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N2 42/2021

Prefeito Alberoni Bittencourt. 1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5421/2021.

0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na 2. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

aba Processos Licitatórios. CAPACITAÇÃO PARA CONSELHEIROS DO CMDCA E ATORES DA REDE DO SISTEMA

Ubiratã, Parana, 06 de Outubro de 2021. DE GARANTIA DE DIREITOS DO MUNICIPIO COM RECURSO DA DELIBERAÇÃO N°

084/2019 - CEDCA/PR.

AVISO DE LICITAÇÃO 3. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25,

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5425/2021 inciso II da Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de 1993.

PREGÃO PRESENCIAL N9 190/2021 4. FORNECEDOR: CURY CONSULTORIA - PROJETOS E CAPACITAÇÕES inscrita no

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP/COOP CNPJ n2 15.005.174/0001-14, com sede na Rua Presidente Bernardes, n2 2890,

O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão Centro, Municipio de Cascavel, Estado do Parana.

Presencial, do tipo Menor Preço Global, visando CONTRATAÇÃO DE 5. VALOR: R$-10.000,00 (dez mil reais).

RESTAURANTE PARA FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES. 6. DATA DA RATIFICAÇÃO: 04/10/2021

Recebimento e abertura das propostas: 22 de outubro de 2021, ás 15 horas. Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 04 de outubro de 2021.

Local de abertura: Sala de Licitações, localizada no 12 andar do Paço Municipal FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito Alberoni Bittencourt. Prefeito de Ubiratã

0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na

aba Processos Licitatórios.

Ubiratã, Parana, 06 de Outubro de 2021.

AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO N2 5426/2021

PREGÃO PRESENCIAL N9 191/2021

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP/COOP

O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Preço por item visando AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE

COMUNICAÇÃO VISUAL.

Recebimento e abertura das propostas: 21 de outubro de 2021, as 15 horas.

Local de abertura: Sala de Licitações, localizada no 19 andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na

aba Processos Licitatórios.

Ubiratã, Parana, 06 de Outubro de 2021.

TERMO DE LICITAÇÃO DESERTA

PROCESSO N° 5384/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 161/2021

O Município de Ubiratã, Estado do Parana, torna público para o conhecimento

dos interessados que, a licitação na modalidade Pregão, na forma presencial,

tipo menor preço, por item, para: Aquisição parcelada, por meio de registro de

preços, de margarina destinada a secretaria de viação e serviço rural, com

abertura marcada para o dia 04 de outubro de 2021, as 08:30min, não teve

nenhum interessado na aquisição do objeto, pelo exposto fica a presente

licitação considerada deserta.

FÁBIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito

TERMO DE RETIFICAÇÃO

Através do presente termo, fica retificado o termo de Inexigibilidade de Licitação

N2 38/2021 Processo Licitatório 5393/2021, publicado no Jornal Oficial

Eletrônico N9 1.448 do dia 23.09.2021 no Portal da Transparência no Site do

Município.

Onde se-I6: 2. OBJETO: Contratação da banda Jair Supercap Show para

apresentação musical no almoço em comemoração aos sessenta anos de

Ubiratã, no dia 04 de novembro de 2021.

Leia-se: 2. OBJETO: Contratação da banda Jair Supercap Show para

apresentação musical em comemoração aos sessenta anos de Ubiratã, no dia 04

de novembro de 2021.

Onde se-I6: 5. VALOR: R$ 14.000,00 (quatorze e dois mil reais).

Leia-se: 5. VALOR: R$ 14.000,00 (quatorze mil reais).

Permanecem inalteradas as demais informações que não conflitarem com o

presente termo.

Ubiratã, 30 de setembro de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALËCIO

Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO

0 Prefeito de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela

legislação em vigor, especialmente a Lei Federal n9 8.666, de 21 de junho de

1993 e alterações posteriores, resolve HOMOLOGAR a presente Licitação nos

termos abaixo, conforme comprovações constantes nos autos do processo

licitatório respectivo:

1. PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5388/2021.

2. MODALIDADE PREGÃO N2: 164/2021

3. OBJETO DA LICITAÇÃO: Locação de palcos para utilização em eventos

realizados pelo município.

4. FORNECEDOR (A): JOAQUIM PEREIRA DE OLIVEIRA SOBRINHO, inscrita no

CNPJ sob o n2 13.911.596/0001-23, situada na Rua Nossa Senhora Aparecida,

1290, na cidade de Ubiratã, Estado Parana.

5. VALOR: R$-44.460,00 (quarenta e quatro mil quatrocentos e sessenta reais).

6. DATA DA ADJUDICAÇÃO: 05/10/2021.

7. DATA DA HOMOLOGAÇÃO: 05/10/2021.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 05 de outubro de 2021.

FABIO DE OLIVEIRA DALÉCIO

Prefeito de Ubiratã

EXTRATO DO CONTRATO N2 142/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): AUDATEX BRASIL SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°

02.144.891/0001-85

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5386/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SISTEMA AUDATEX PARA ORÇAMENTO ELETRÔNICO

DE PEÇAS DE VEÍCULOS.

VALOR: R$-10.438,00 (dez mil quatrocentos e trinta e oito reais).

DATA DA ASSINATURA: 21/09/2021.

EXTRATO DO CONTRATO N2 153/2021

CONTRATANTE: Município de Ubiratã, CNPJ ne 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): E P FABICHACKI SAGGIN - UNIFORMES inscrita no CNPJ sob o

n9 30,978.041/0001.

PROCESSO LICITATÓRIO N2: 5362/2021.

OBJETO: Aquisição de uniformes para escolas municipais.

VALOR: R$-11.900,00 (onze mil e novecentos reais).

DATA DA ASSINATURA: 28/09/2021

EXTRATO DO CONTRATO N2 162/2021

CONTRATANTE: Município de ubiratã, CNPJ n9 76.950.096/0001-10.

CONTRATADO (A): CURY CONSULTORIA - PROJETOS E CAPACITAÇOES inscrita no

CNPJ n9 15.005.174/0001-14.

PROCESSO LICITATÓRIO N9: 5421/2021.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

CAPACITAÇÃO PARA CONSELHEIROS DO CMDCA E ATORES DA REDE DO SISTEMA

DE GARANTIA DE DIREITOS DO MUNICIPIO COM RECURSO DA DELIBERAÇÃO N'

084/2019 - CEDCA/PR.

VALOR: R$-10.000,00 (dez mil reais).

DATA DA ASSINATURA: 04/10/2021.

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil

e Protocolado com Carimbo de Tempo SCf de acordo com a Medida

Provisória 2200-2 do Art. 109 de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por Município de Ubiratã. A Prefeitura
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desde que visualizado através de www.ubirata.pr.gov.br,  no link Jornal Oficial

Online.
!nick)


